
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 
	

01 - 0742 / 2013 	 DE 	 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0742 / 2013 	 DE 	16/10/2013 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 SANDRA TADEU 

EMENTA:  ALTERA ALEI 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002, PARA DISPOR 

SOBRE AS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS MUNICIPES-USUÁRIOS, POR 

INFRAÇÕES COMETIDAS CONTRA O SISTEMA DE LIMPEZA URBANA, 

PARA ALTERAR O VALOR DA MULTA APLICÁVEL À INFRAÇÃO AO ART. 

162, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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PROJETO DE LEI N° 	/2013 

01 - PL 
01- 0074'2/2013 

Altera a Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 

2002, para dispor sobre as sanções aplicáveis 

aos munícipes-usuários, por infrações 

cometidas contra o Sistema de Limpeza 

Urbana, para alterar o valor da multa aplicável 

à infração ao art. 162, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O art. 180 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescido 

de inciso III, com a seguinte redação: 

"Art. 180... 

III — medida educativa de comparecimento a programa ou curso 

educativo." 

Art. 2° O valor da multa aplicável à infração prevista pelo art. 162 da n° 13.478, de 30 de 

dezembro de 2002, constante do seu Anexo VI, passa a ser de R$ 150,000 (cento e 

cinquenta reais). 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 Yd 	m a ra .sp.gov.br 	„. 
Proj221-13 — lei do lixo — altera lei da limpe2a pública - J 	 SvC .4 • 
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Art. 4° O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 

contar de sua publicação. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 

SANDRA TADE 
Vereadora 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.somov.br  
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CiklyldARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo colaborar com a limpeza das vias e demais 

logradouros públicos, que Hely Lopes Meirelles classificou como "serviço de interesse local, 

de suma importância para a coletividade". Nesta medida, pretende tutelar o bem estar da 

coletividade, e proteger o meio ambiente. 

Na legislação paulistana sobre a limpeza pública, verifica-se que já estão vigentes, há muito 

tempo, regras que punem aqueles que jogam lixo nas ruas, inclusive com a previsão de 

multa a ser aplicada aos cidadãos. 

As normas, no entanto, se mostraram insuficientes, razão pela qual se faz necessária a sua 

adequação às atuais necessidades sociais. 

Neste sentido, é interessante lembrar que, no que tange a proteção ambiental e a limpeza 

dos logradouros públicos, a prevenção e a educação são ferramentas indispensáveis para a 

efetividade do sistema. 

Por isso que a punição daquele que joga lixo na rua também tem que ser educativa, porque 

as medidas de conscientização da população sobre a limpeza pública são essenciais. 

Por outro lado, para que a norma tenha efetividade, o valor da multa também deve ser 

adequado à realidade social. 

Desta forma, podemos implantar em São Paulo uma "Lei do Lixo", à semelhança da famosa 

medida que está sendo implementada no Rio de Janeiro. 

Portanto, considerando que o presente Projeto representa medida de grande interesse 

público e social, peço o apoio para a sua aprovação junto aos nobres integrantes deste 

Parlamento Municipal. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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.......................... 

do processo n° ................01-742 ......... de 20 .....13..., ....  ........1... 	~.......1 f. 	........ (a) ..................................... 	Q..YIXI........................... 

Adelina CiCOM 
Assistente NrIMP—atar 

Re-gistrO { 00. 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	
2? 2;5í  OUT 2013 

cg r-r 	-c~  rP Áz 	42la  ç — r;-ry .  

PRÉ§PENTE 

OLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Ma d
ia 
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Técnico Admi RF 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PI- 0742/2013 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.036, de 11 de abril de 1996, que cria no âmbito do Município de 
São Paulo, junto a Secretaria Municipal do. Verde e do Meio Ambiente, a figura do 
vigilante Ambiental, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.097, de 08 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a colocação 
nas vias públicas do Município de placas • informativas a respeito da coleta de lixo 
domiciliar e varrição; 

- Lei Municipal n° 13.111, 13 de março de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando descarregadas; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de" dezembro de 2002, '"que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 
estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 
serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares — TRSD,'a Taxa de`Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde —
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o 
Fundo Municipal de limpeza Urbana — FMLU, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.522; de 19 de fevereiro de 2003,' que dá nova redação a 
Ë 	 dispositivos da Lei n° 13.478, de 30 de dézémbro de 2002, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.719, de 09 de janeiro de;2004,:que altera e complementa a Lei n° 
13.111;' de 14 de março de 2001,, sobre a obrigatoriedade 'do recolhimento de pilhas, 
baterias e'congeneres, quando descarregadas; 

- Lei Municipal n° 13.724, de' 09 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Educação e monitoria Ambiental — PEMA, no Múnicípio de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.752, de 29 dê maio de 2008, que altera ,a Lei n° 13.478, de 30 de 
' dezembro de 2002, que dispõe sobres organização do Sistema de Limpeza Urbana 

do Município de São Paulo, para majorar a pena de multa,prevista em seu anexo VI 
para o inciso IV de seu art. 169, e dá outras providências; 

' 	 Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100` São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0742-2013 pesquisa  
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GAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- Lei Municipal n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 
de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 
componentes, e dá outras providências; 

Lei Municipal no 15.092, de 04 de janeiro de 2010, que acrescenta o inciso VII ao',art. 
34 e o inciso V ao art. 69, ambos da Lei ° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 

- Lei Municipal n° 15.099, de 05 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização de 
campanhas periódicas educativas de conscientização para a população para não sujar 
a cidade, e dá outras providências; 

- Lei Municipal no 15.121, de 22 de 01 de 2010, que dispõe sobre a destinação de 
recipientes contendo sobras de tintas, vernizes e solventes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal no 15.244, de 26 de julho de 2010, que altera o valor da multa aplicável 
à infração ao art. 161, e acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos da Lei n° 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, alterá a redação do art. 31 da Lei n° 13.614, de 
02 de julho de 2003, e dá outras providências; 

- PL 16912006, que altera o art. 180 da Lei n° 13:478, de 30 de dezembro de 2002, e dá 
outras providências; 

- PL 22312009, que altera o valor 'das penas`de. múlta aplicáveis às infrações dos art. 
151 e 162, constantes do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e 
dá outras providências; 

- PL 562/2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade de despejo de lixo em lixeiras 
comuns ou coloridas no âmbito do'Municipio dê' São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 575/2013,, que dispõe sobre :  a áplicáção;'demulta ao cidadão que for flágrado 
jogando' lixo nós logradouros públicos; nos termos `em que especifica; 

- PL 58312013, que dispõe aplicação de multa ao cidadão que for, flagrado jogando 
resíduos sólidos, ou qualquer espécie de Lixo e objeto nós logradouros públicos, nos 
termos em que especifica. • 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

São Paulo, 01 de novembro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

i.: 	 OAB/SP 244°.472 

MarcePaFa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0742-2013 ,pésquisa i 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 
=olha n° 	 do proc. 
N° 0  - O ide 20-43  
O funcionár o 

Câmara Municipal de São Paulo a,~.0 _ 

Técnico Admlr 	rraWo R F 10.940 Base de dados: ~egis 

Pesquisa : 10315 

Total de referências : 1 

1~1 ' 

Título: LEI NO 10.315 30/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a limpeza publica do Município de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 22/1987 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Regulamentação: Decreto no 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 37.24111997 - Regulamenta o inciso VII do art. 4 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  37.95211999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de entulho, 
terras e sobras de materiais de construçao, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas destinadas 
ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e residuos volumosos. (Yfflr 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei n0  9.560/1982.; (ver documento) 
Lei n 0  10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei n0  11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento 
de restos de moveis e outros materiais domesticos. 
- Decreto no 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e destinaçao final de residuos 
solidos em aterros sanitarios ou em incineradores municipais, nao abrangidos pela coleta 
regular normatizada por esta Lei. 
- Decreto no 40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a fiscalizaçao do 
disposto nesta Lei. 
- Decreto n0  42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento e a fiscalizaçao de 
serviços relativos a limpeza publica. 

Alterações: Lei 10.37511987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei n 0  10.375/1987.; (ver documento) 
Lei 11.91511995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver documento) 

[  Back  l 

http://cm3  32adm/scripts/wxis .exe/iah/ 	 1/11/2013 
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Li 

X01 a h°  d Jânio cia Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usan 	y 	--do ~ro~. 
atribuições que lhe são conferidas por lei . 	 O funcionSrio  

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 198 ~aaria ,i s a decretou e eti promulgo a seguinte Lei: 	 Técnico AdministgiS~vo 	10.940 

Art. 1.` Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e 
t'•isposlção dos_ resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma- . 
nutenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas. 

Art. 2." Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons-
tituído por nlaterïaís sólidos residuais, provenientes das atividades humanas. 

Art. 3.0  Cabe à Prefeitura a remoção de: 
I - - resíduos domiciliares; 
II -- materiais de varredura domiciliar; 

resíduos sólidos originários 'de estabelecimentos públicos, institu-
cionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros); 

IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação 
própria; 

V - restos de limpeza e de poda de jardins; 
V1 -- entulho, terra e sobras de materiais de construção que não pesem 

mais de 50kg (cinquenta quilos), devidamente acondicionados; 
VII -- restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros 

similares, cnl pedaços, que fiquem contidos em recipientes de ate; 1001 (c%111 
litros); 

VIII — ani lais mortos, de pequeno porte. 

§ 1.11  O volume e o peso éstabelecidos tios incisos 111 e VI, são os má-, 
xiinos tolerados Ix7r dia. 

2,0 Cada crábalagetn de resíduos sólidos, prevista neste artigo, agre- :  
sentada para a coleta, não ,bode pesar mais de 50kg (cinq üenta quilos). 

Art. 4.0  Compete, ainda, à Prefeitura: 

I _ a conservação da limpeza pública executada tia área do Município; 

11 — a limpeza .de. túneis, escadarias, passagens, vielas, ~ abrigos, monu-
mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos; 

111 -- a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas 
águas pluviais para .as vias e logradouros públicos pavimentados; 

1V -- a'capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante, 
assim como a' irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados, 
dentro da área urbana; 

V — a limpeza .  das áreas públicas em aberto;  

VI — a limpeza e a desobstrução' de bueiros ç galerias pluviais; 	
r 

VII -- a destinação final ,dos resíduos para aterros sanitários, incinera-
dores; usinas de tratamento e outros fins. 

Art. 5.0  A execução dos serviços cie limpeza publica de competência da 
Prefeitura poderá ser realizada .diretamente ou por firmas especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposíções pertinentes à matéria. 

Parágrafo Cínico;. O desrespeito às disposições desta Lei,' por parte tia 
firma crtrlenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência fie igual in-
fração, a cassação do certificado de credenciamento, sem prejuízo das :aultu 
cabíveis. 
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Folha n°  09 	do proc. 
11 — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares, No  09.-09Llo7,  de 2óyL . 

'cujos volumes excedam o limite fixado no artigo 3 °, inciso VII; 	 o funcionário 

 111 -- resíduos industriais, de volume. superior a 1001 (cem litros), desde 	Maria .i sé
?,-RF

üveira 
;que autorizado pela CETESB — Companhia de 'Tecnologia de Saneamento Técnico Admin stra 	10.940 

Ambiental; 

1V — entulho, terra e . sobras de materiais .  de construção, de peso supe-
rior a 50kg (cinqüenta quilos). 

§ L" Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura 
indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipe inte-
ressadp todas as providências necessárias, incluindo o pagamento -  das despesas 
.coar a remoção e outras atinentes. 

§ 2 ° Será igualmente .indicado pela Prefeitura, arcando o interessado 
com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis-
tentes era• 

I — folhagem e resíduos vegetais de chácaras, sítios e propriedades eqüi 
v alentes; 

II — resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza; 

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios e outros 
'condenados pela autoridade .competente; 

IV -- materiais radioativos; 

V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. 

Das Feiras Livres 

Art. 7.0  Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área 
de localização de suas barracas. 

§ 1.0  Considera-se área de localização de barracas de feirantes aquela 
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço 
externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e 
logradouros públicos." 

§ 2." No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela 
limpeza dessa área livre será transferida para os' . feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideai. . 

Art. 8 ° • Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão 
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo. 

Art. 9.° Imediatamente após 1 0 encerramento' da feira, os feirantes reco-
lherão os detritos e resíduos de qualquer 'natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área 
de localização de suas barracas. 

§ 1-0  Os feirantes ,que comerciem cote pescados e vísceras de animais 
de corte e :de, ,,  aves abatidas: deverão: efetuar, ainda, a higienização e desodori- 
zação de suas áreas de localização, 

§ 2.° Os detritos, uma, vez acondicionados em recipientes adequados, 
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura. 

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes 
de feiras livres. 

Art. 11. Além das multas previstas tia Tabela anexa, os infratores 'do 
disposto nos artigos 7," a 9 ° desta Lei serão punidos: 

I - comi a suspensão da atividade, peio prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meira reincidência, c de 15 (quinze) dias na seguinte; 

II 	com o cancelamento , da matríct,,;; e revogação da permissão de' uso 
nos demais casos, ajuízo juízo da Prefeitura. 
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-olha n°  -1e9 	do proc. 
cada, e características estabelecidas em decreto. 	 o N 0,- O --7y ai  d; 20--B 

§ ' I." i ,proibido acumular lixo com o fim dc utilizá-lo ou removê-loi o funcioná 
.paara outros locais que não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos Mri ~ 	i vra
L tl)L'e5sanlenle ai.IIOCiZadoS. TécnicoAdm 	ivo-RF 10.940 

§ A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de reino-
,;fio de lixo aci_ui_u lado a chie se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro 
o custo correspondente, sem prejuízo da multa cabível. 

§ 3." Não poderão ser acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos 
e materiais tóxicos ou corrosivos em gral, ou materiais perfurantes, não pro-
tegidus por invólucros próprios. 

Ári. 13. A colocação do fixo na calçada, no período diurno, deverá ser 
c(etuada até 2 (duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para 
a coleta regular de lixo. 

Parágrafo único. Coin relação ao período noturno, o lixo não poderá ser 
colocado na calçada antes cias 18:00 (dezoito) horas. 

ArL 1—1. Não será permitida a instalação ou uso de incincrador pai 	•lei- 
nia de lixo em residência, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais 
e outros, a não ser em casos especiais, previsto em legislação própria. 

Art. 15. Toda edificação construída a partir da publicação desta .Lei, 
seja dual for a sua destinação, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de 
lixo, situado no alinhamento da via pública, seguido modelo, localização e 
especificações :i serem previstos em regulamento. 

Parágrafo único. A P.rcfei(ura, a seu critério, poderá permitir, jura a 
Finalidade prevista no "caput" deste artigo, o uso de contenedores, caçambas 
metálicas ou outros recipieites apropriados, lia forma a ser regulamentada 
!Selo Executivo. 

Coleta e Dastinação Final por Particulares 

Art. 16. -A, coleta regular de lixo ou dé resíduos de qualquer natureza 
por particulares só será feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob 
pena de apreensão do veículo utilizado naquela atividade, sem prejuízo da 
(multa cabível 

Art. 17. A utilização de restos de alimentos ou de lavagem de cozinha 
para alimentação de animais só sera permitida mediante cocção prévia, que 
deverá ser efetuada pelo criador, 

§ t." A utilização prevista neste artigo, fica proibida rio caso de restos 
ou lavagens provenientes de estabelecimentos` hospitalares' e assemelhados. 

§ 2." A nião obecliêtic:ia ao disposto neste artigo sujeitará tanto o criador 
: quanto o fornecedor dos detritos ls sanções estabelecidas nesta Lei. 

Art. 18, Torto resíduo previsto tio § 1. 0  do artigo 6 ou qualquer outro 
üiaterint que for encaminhado aos incineradores, bem cónio ao transbordo e 

aterro da Prefeitura, estará sujeito ao pagamento de pteço de 'serviço público 
para incineração lixado em decreto. 

Parágrafo  único. A incineração de que trata este artigo poderá ser ates-
tada pela Prefeitura e acompanhada por interessados, devidamente autorizados. 

Da Varrição e (lá Conservação da Litnipeza 

Art. 19. A varredura dos prédios e dos passeios públicos a eles frontci-
riços deve ser recolhida _em recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a 
sarjeta ou leito da rua.. - 

Art. 20. Qualquer ato quc perturbe, prejudique ou impeça a execução 
da varrição, ou de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às 
sanções prevista nesta Lei. 

§ L" A solicitação da remoção de veículos estacionados que impeçam a 
execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida, 
sob pena de apreensão do veículo e pagamento das '(multas e das despesas de. 
correntes. 

§ 2.0  A assinalação ou reserva, por particulares,' de locais para estacio-
namento ou entrada e saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, sere 
punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta 
Lei. . 
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Y — 	_-. _..., .. 	.. r 	~.. ..., . 	-11 m5  . ~.......— 	...... —Polha n°  -" 	do.  proc., 
,:los pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em Vdobro o custo cotresponderrlw  017O 9o?i  de 2ó 	,. 
sem prejuízo das,  multas cabívèis . 	

O funcionário 	 , 

Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3." inciso 111, 	Marta J s d uveira 

Deverão ,dispor, internamente de recipientes para lixo em número adequadoT, ácnico Admin str o-RF 10.940 

instalados em locais visíveis, para o uso do público. 

§ 1:' O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-
]antes , bancas de jornais e feirantes. 

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço 
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamente com as multas 
Previstas. nesta Le.i: 

1 — na l.' (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 
(três) dias; 

11 — na V (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funciona-
tiiento. 

Art. 23. rt' proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, 
,irra e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos- 

(ruários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, enta-
lho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sob pena de apreensão dos mes-
mos, bem como dos veículos que os estejam transportando, e pagamento das 
despesas de remoção. 

Parágrafo único. U disposto neste artigo aplica-se também, • a veículos 
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos. 

Art. 24. É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias 
e quaisquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos, 
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto, 
estes dois últimos, em dias . de comemorações especiais. 

Art. 25. p proibida',' nas vias e logradouros públicos, publicidade ou 
propaganda, de qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhc-
tos, comunicados ou, materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados 
de, veículos, aeronaves ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qual-
quer outra fornia. 

§ 1 ° Os infratores terão o material apreend ido, sumariamente, sem pre-
juízo da multa prevista nesta Lei. 

§ 2" O disposto neste artigo, neto se aplica a materiais previstos em 
regulamentações específicas. 

Art. 26.'. E proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer 
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas 
ou logradouros públicos. 

Parágrafo único. Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lava-
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, 
desde que a lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte 
e duas) e 8:00 (oito) horas e, no perímetro central, entre 23:00 (vinte e três) . 
e 7:00 (sete) horas. 

Art. 27. É proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de 
tinturaria, nata de cal ou de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros 
públicos. 

Art. 28. É proibido preparar .  concreto e argamassa sobre os passeios e 
leitos de logradouros públicos pavimentados. 

§ t ° Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fim, desde 
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais de 1 /3 (um 
terço) da largura do passeio.' ` 

§ V' Ao infrator serão aplicadas as sanções, previstas ,nesta Lei, inclu-
sive apreensão e, remoção do material usado, sem prejuízo da obrigação da 
limpeza do locaV e da reparação dos danos eventualmente causados. . 

§ 3,0  Os serviços previstos no parágrafo anterior poderão ser executados 
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem 
prejuízo da multa cabível. 

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos, 
adubo, lixo curtido e qualquer material "a granel deve ser executado de forma 
a não provocar derramamentos na via pública e poluição local, devendo ser 
rne nnif"~Ioc rac cnnn.nlme -  av.....+.+.....e. 
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Folha n°  -1.21 	do proc. 

NO 
11 	serragem, lixo curtido, adubo, fertilizante e similares deverãoós nciorrário o?i 

de zo 

transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que 	 i 
Ma~na J s~é leve a jrnpeça seu espalhamento; 	 Técnico Admi~str ' o-RF 10.940 

111  =—  osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento de 
fossas ou poços absorventes, e outros produtos pastosos ou que exalem odores 
desagradáveis, só poderão ser transportados cm carteçarias estanques e total-
mente fechadas. 

Parágrafo único. Durante a carga e a descargâ. dos veículos, deverão ser 
adotadas precauções* ara evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros 
públicos, •devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro-
vjdenciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco-
lhendo todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das 
sanções previstas nesta Lei. 

Art. 30. O proprietário ou possuidor .do imóvel deverá proceder à varri-
ção de seu' próprio passeio de forma a mantê-lo limpo, sob pena de, não o 
fazendo, ficar sujeitei às penalidades previstas nesta Lei. 

Da Limpeza cios Terrenos e Áreas Livres 

Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou no 
leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
mento, poços de visita e outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido 
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, .material de podações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras. 

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão ntantc-los 
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei 
n. 9.294 ( r ), de 9 de juIlto de 1981. 

Art. 33. A limpeza das 'áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns 
dos agrupamentos . de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuá-
rios, que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-
litern a remoção pela Prefeitura. 

Disposições Gerais 
Art. 34. 1` proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguitt-

tes locais: 

1 --- arvores de logradouros públicos; 
lU-- gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis; 
11I —.postes de iluitiinação, placas indicalivas do Uiinsito, hidrantes, cai-

xas de correio, de telefone, dc 1  alarme de incêndio e'de coleta de lixo; 
IV -- guias de calçanrcnto, passeios e révestimcütos de logradouros pú-

blicos, e, bem assim, escadarias de edifícios p(iblicos' ou particulares; 

V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, 'muros, tapumes, edifícios 
Públicos ou particulares; 

VI — outros equipamentos urbanos.. 

Art. 35. É proibido produzir: poeira ou borrifar líquidos que incomodem 
os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura 
ou limpeza das facltadas- de. edificações. 

Art. 36. 't- .proibido bbstruir, com material de qualquer natureza, buei-
ros, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem como 
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhoes e ;outros dispositivos. 

Art. 37. L proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi-
pamento em vias e "logradouros públicos. ' 

Art. 38. L proibido realizar triagem ou caiação, no lixo, de qualquer 
objeto, material, testo ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual 
for sua origem, sujeitando-se o.  infrator às sanções pr.•evistas, c à apreensão do 
produto da coleta. 

§ 1.0  (Vetado). 

§ 2." (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa-
mente autorizados, a critério da Prefeitura. 

Art, 39. L" ~ proibido atear fogo ao lixo. 

Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão sujeitos à apli-
cação das multas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções 
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f1rt. 42. A competência para a fiscalização das disposições desta Lei 
Folha n° °i3 	do proc. 
N°  O' –O -9- 44a1- cie 2a 

caberá, cPneorrentemente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria-Geral o funcionãrt

~J~ À  
• das Suf)pre[cituras' cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo 	

Mart 	I vera .de 30 (trinta) dias, os limites e as atribuições de cada uma delas. 	 Técnico Administra ' o-RF 10.940 
Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário e, em especial, a Lei 11. 9.560 (r), de 3 de dezem- 
bro de 1982. 

TAi3ELA ANEXA A LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Artiyo infringido 	 Multa Aplicável 

~>t 	.....................................1............ 	S UFM 
-12 	.................................................. 	1 	UFM 
12, § 	1.° 	.................................................. 	1 	UFM 
12, § 3" 	..........................1....................... 	40 UFM 

.14 	.......... 	..................................... 	20 UFM 
i 6 .................................................. 	10 UFM 

Artigo Infringido Multa Aplicável 

17, § 	1. 	.................................................. 10 UFM 
17. § 	2.° 	.........................1..........1............. 5 UFM 
19  .................................................. 1 UFM 
20  .................................................. 1 UFM 
20 . § 	t' 	.................................................. 2 UFM 
20,  § 	2" 	.................................................. . 	2 UFM 
21,  § 	t. 	........ 	............... 	........................ 2 UFM por dia 
21, § 	2.' 	............ 	........................ 	.......... .2 UFM por dia 
22 ..... ............................................ 1 UFM por dia 
23  ............1 	......... ........ . .................... 1 10 UFM 
23, parágrafo 	único 	 i.:............ 	...:. 10 UFM por dia 	. 
24  ....................... 	....................... 1 UFM 
25 .................................................. 10 UFM 
26  ............................ 	................... 2 UFM 
27  .... 	........ 	.......... 	............. 10 UFM 
28,  § 	2.' 	................................................... 5 UFM 
29. inciso 	1 	....... 	........................... 	..... 5 UFM 
29,  incisos 	ti 	e.111 	................................... 5 UFM 
29, parágrafo 	único 	.................................. 5 UFM 
30  ................................ 	................. 2 UFM 
31  .................................................. 10 UFM 
32 .................................................. 2 UFM por dia 
34 .................................................. 10 UFM 
35  e 	36 	.................................................. 10 UFM 
37 .................................................. 2 UFM 
38 .................................................. 5 UFM 
39 ................................................. S UFM 

Observações: 

a) UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município de 59  Paulo, vigente 
à data da infração; 

b) as multas serão sempt•e em dobro na reincidência; 
c) em caso de publicidade imobiliária, a multa prevista tio artigo 25 será 

aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao construtor e an incorporador do 
imóvel. 
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~p` 1 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n°  J Li 	do proc. 
N°  0-1 --0 -21  de 20~  
O funcioná io 

v 
Maria J sé _ 
	

I ve ra 
Base de dados :  iegis 	 Técnico Admin str vo-RF 10.940  

Pesquisa: 12036 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 12.036 11104/1996 (ver documento ) 

"L¡ 	 Sem revogação expressa 

Ementa: Cria no ambito do Municipio de Sao Paulo, junto a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, a figura do Vigilante Ambiental, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 44811995 ( ver documento ) 

!' 	 Autor(es): Bruno Feder 
i 
~i 

[ Báck ] 
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i 

olha n°_  J 	do pr 
W  ~J -  U 3Tl o? de 20 
O funcionário 

Mar J s d 	ve a 
Técnico Admi istr~ 0.940 

LEI N. 12.036 - DE 11 DE ABRIL DE 1996 

F~ 

Cria no âmbito do Município de São Paulo, junto à Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, a figura do Vigilante Ambiental, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 448/95, do Vereador Bruno Feder) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de março de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a criar no âmbito do Município de São Paulo, 
junto à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a figura do Vigilante 
Ambiental. 

Parágrafo único. O exercício da atividade do Vigilante Ambiental é considerado de 
interesse público relevante, em caráter de voluntário e não será remunerado. 

Art. 20  A atividade do Vigilante Ambiental tem por finalidade impedir e denunciar atos 
de vandalismo praticados contra bens municipais, especificadamente considerados os 
parques, jardins, praças, áreas verdes, vias e logradouros públicos ajardinados, 
garantindo a proteção do meio ambiente e do interesse social. 

Art. 3 0  O Vigilante Ambiental será o voluntário credenciado pela Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, que promoverá gestões para orientação, 
instrução de como vigiar e garantir a proteção, o equilíbrio de paisagem e do meio 
físico ambiente. 

Art. 40  Poderão ser, credenciadas pela SVMÁ as sociedades amigos de bairro, escolas, 
entidades civis, empresariais, assegurada a participação da sociedade na melhoria da 
qualidade ambiental. 

i 

Art. 5W A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente efetuará o levantamento 
cadastral dos parques, jardins, praças, áreas verdes e logradouros públicos 
ajardinadós existentes no Município e, em suas áreas vizinhas e periféricas a elas, 
desenvolverá a 'coordenação e execução de programas e ações educativas avocando a 

+' 	 conscientização da sociedade na melhoria da qualidade ambiental. 

Parágrafo único. Os g 	 programas de educação ambiental deverão também ser 
promovidos junto às escolas, sociedades amigos de bairro, entidades civis e 

-f ~  instituições privadas, de modo a garantir mudanças de comportamento por parte da 
população, a estimular atitudes de preservação, conservação e recuperação do meio 
ambiente urbano. 

Art. 60  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  As disposições desta Lei serão regulamentadas por decreto do Executivo no 
prazo de 60 dias de sua publicação. 
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h olha n° J6 	do proc. 
N  O' -O  de'  
O funcioná o 

	

Mana J é 	ve ra 
Técnico Admi Va ' o-RF 10.940 

Art. 80  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Municipal de São Paulo 

O funci

Câmara 

Page 1 of 1 
r olha n° 	 do proc. 
N-  ().1 - 0:~4,W-'  de 20-13  

M
mico  Aduri 	st 	Eivo-RF 10.940 

9 	 Base de dados: tegis 

Pesquisa : 13097 

Total de referências : 1 

Título: 	LEI NO 13.097 0811212000 ( ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: 	Dispoe sobre a colocaçao nas vias publicas do Municipio de placas informativas a respeito da 
coleta de lixo domiciliar e varriçao. 

Projeto: Projeto de Lei NO 65611997 ( ver documento) 
Autor(es): 	Aldaiza Sposatí 

[ Báck ] 
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Folha n° J $ 	do proc .  
W _0,-04No?5  de2o .~  
O funcioná Iq~ 

LEI NO 13.097 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000. 
(Projeto  de Lei n° 656197, do Vereador Aldaíza S osati 	 María J é ~

OZJ 	 p 	~ 	TécnicoAdmin tr 	 .940 

Dispõe sobre a colocação nas vias públicas do Município de placas informativas a 
respeito da coleta de lixo domiciliar e varrição. 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços públicos 
municipais de limpeza urbana é direito de todo morador da cidade de São Paulo. 
Parágrafo único - O direito de fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços de 
limpeza urbana será exercido mediante garantia de acesso, para qualquer 
munícipe, às informações relativas aos serviços municipais. 
Art. 20  - As empresas que fazem o serviço de coleta de lixo e varrição da cidade de 
São Paulo devem fixar placas em locais visíveis das vias públicas com informações 
sobre: 
I - dias e horários da semana em que ocorre a coleta de lixo domiciliar na rua em 
que o imóvel se localiza; 
II - dias, horários e freqüência da varrição da rua ou logradouro público; 
III - número do telefone público para obtenção de informações e realização de 
reclamações a respeito do serviço de coleta de lixo domiciliar e varrição de vias 
públicas. 
Parágrafo único - As placas a que se refere o "caput" deste artigo conterão 
caracteres que permitam a leitura facilitada. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 50  - Revogam-se as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. 
O Presidente, Armando Mellão Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de 
dezembro de 2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
I 

r olha n° 	 do proc. 
N°  ~~ 
	 de 20-3---~ 

O func, ^ A9, ~A  

Maria Jo é e live ra 
Base de  dados :  iegis 	 Técnicn Admin rati RF 10.940 

Pesquisa: 13111 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: LEI NO 13.111 1410312001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando 
descarregadas. 

Projeto: Projeto de Lei NO 42611995 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Alterações: Lei 13.71912004 - Altera e complementa esta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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r olha n° °?A 	,_do pr 

NO  o-J - 	 20 
O funcioná io 

Maria J sé 	veira 
Técnico Admi tia i o-RF 10.940 

LEI 13.111 DE 14 DE MARÇO DE 2001. 
(PROJETO DE LEI 426/95) 
(VEREADOR GILSON BARRETO) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres ficam, a 
partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
já descarregados, para seu posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores. 
Art. 2 0  - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto, deverá dispor de 
local próprio contendo recipiente apropriado, tipo urna, devidamente identificado e 
sinalizado, para depósito desses produtos pela população, ficando expressamente proibida a 
sua posterior destinação como lixo comum. 
Art. 3 0  - Aos fabricantes ou revendedores desses produtos fica obrigatório o recolhimento 

• daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua origem 
industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses estabelecimentos, deles se 
responsabilizando a reciclar ou dar destinação final adequada, de acordo com a legislação 
sanitária e de controle da poluição ambiental em vigor. 
Art. 4 0  - 0 descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento comercial 
multa equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscal de Referência (UFIR), 
quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 2 0, bem como em igual 
importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando este deixar 
de efetuar a coleta periódica desses produtos. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001. 
0 Presidente, 
José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolia 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 2 

Folha n° 	 do proa. 
NO 	 e20.13  

Câmara Municipal de São Paulo 	 func n ~o 

a a 1 	 ra 
Técnico Administ Base de dados: tegts 	 ivo-RF 10.940  

Pesquisa: 13478 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento ) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares -
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 ( ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.99212003 - Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 
P 	 Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 

esta Lei.; (ver documento) 	 , 

Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
• 	 13.782/2004.; (ver documento ) 

Decreto no 45.29412004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; ( ver documento ) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento ) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; ( ver documento ) 
Decreto no 46.48912005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento ) 
Decreto no 46.59412005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 51.90712010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento ) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Leia (ver documento ) ... 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 

• 	

Lei. 
- Decreto no 45.65812004 -Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Leia 
- Decreto no 45.80012005 - Dispõe sobre a, realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei.' ' 
- Lei 'no  14.015/2005 -,Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticás retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334105 - Dispõe sobre a realizaçã.o, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 

Decreto no 46.95812006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta' Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 13.699/2003,- Altera os arts., 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento ) 
Lei 13.782/2004; -Acrescenta 3 pars. ao  art: 139 desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.125/2005, - Altera o art. 83 desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta q inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver 
documento) ' 	 1  
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. ( ver documento ) 

. 

lis 	http://cm332adm/seripts/wxis.exe/iah/ 	 - 	 1/11/2013 
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Folha n° 2 oZi 	do v,,. 
Ill°  ;i 

	

	 O funcl n
Ma

R,-  ~RF'1LEI NO 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 	 Técnico Ad 	0.940 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA 0 PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB; CRIA 0 FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

i 11' 	
LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 

y 
Paulo. 

Art. 20  - 0 Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a éxpansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de 'prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de' Limpeza Urbana
propiciem ó`desenvolvimento social '¡ do Município, reduzam as desigualdades sociáis 

ü ; ¡ e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - p'romovér'a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

, 
.;; VII - racionalizara 	estão dos serviços ,  g 	 ç 	,por meio da utilização de mecanismos de 

regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza' 
urbana no Município. 

+' Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: ` 

W I - a universalidade, a regularidade e.a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabil idade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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Ma aJ s d IVa 
Técnico A 	str vo-RF 10.940 

Art. 149 - A Prefeitura poderá proceder à varrição dos resíduos provenientes das, 
,j 	 feiras mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

CAPÍTULO IV 
DO ACONDICIONAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E APRESENTAÇÃO À COLETA 

Art. 150 - Os resíduos sólidos domiciliares a serem coletados deverão ser 
acondicionados em recipiente adequado, conforme as características estabelecidas 
na regulamentação. 

§ 10  - É proibido acumular resíduos com fim de utilizá-los ou de removê-los para 
outros locais que não os estabelecidos pelo Poder Público, salvo os casos 
expressamente autorizados. 

§ 20  - A coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos acumulados, 
sem prejuízo da multa cabível, poderá ser assumida pelo Poder Público Municipal, 
caso em que será cobrado o dobro do valor correspondente. 

§ 30  - Os valores cobrados dos munícipes-usuários, nas hipóteses descritas no 
parágrafo anterior, serão destinados a custear o serviço de limpeza urbana de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e 
serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei. 

§ 40  - É proibido acondicionar juntamente com resíduos comuns, resíduos 
explosivos, tóxicos ou corrosivos em geral e materiais perfurantes não protegidos 
por invólucros apropriados. 

§ 50  - A regulamentação disporá sobre pontos de entrega especiais e sobre 
acondicionamento dos resíduos dispostos no parágrafo anterior. 

Art. 151 - E proibida a colocação dos resíduos acondicionados na calçada, no 
período diurno,j com antecedência maior que 2 (duas) horas imediatamente 
anteriores ao horário previsto para a coleta regular, ou antes das 18 horas, nas 
hipóteses em que a coleta regular seja efetuada no período noturno. 

Art. 152 - É proibida a instalação ou uso de incinerador para queima de resíduos 
em edifícios, estabelecimentos comerciais, industriais ou outros, excetuados os 
casos especiais, previstos em legislação própria. 

CAPITULO V . 	 i 	1  

DA COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR MUNÍCIPES-USUÁRIOS 

Art. 153 - Fica vedada á execução,. pelos munícipes-usuários, da coleta regular de 
resíduos de qualquer natureza excetuadas'as hipóteses de autorização ou 
permissão para a prestação de tais serviços e outras expressa mente'previstas na 
regulamentação. 

CAPITULO VI 
DA VARRIÇÃO E DA CONSERVAÇÃO DA LIMPEZA 

Art. 154 - 0 proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varrição de seu 
próprio passeio de forma a mantê-lo limpó. 

' 	 Parágrafo único - A Prefeitura poderá encarregar-se, subsidiariamente, da 
realização de tais atividades, no caso de imóveis localizados em vias'de grande 
circulação de pedestres, corredores comerciais, passeios 'de viadutos ou adjacentes 
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a abrigos de ônibus, entre outros, em atendimento ao princípio de proteção à saúde 
pública e ao direito a uma cidade limpa. 

Art. 155 - Os detritos e resíduos recolhidos pela varredura dos prédios, dos 
passeios e das vias públicas lindeiras devem ser acondicionados em recipiente, 
sendo proibido lançá-los na sarjeta ou no leito da rua. 

Art. 156 - E proibido perturbar, prejudicar ou impedir a execução da varrição e de 
outros serviços de limpeza pública. 

Art. 157 - Os executores de obras ou serviços em logradouros públicos deverão 
manter os locais de trabalho permanentemente limpos. 

§ 1 0  - A remoção de todo material remanescente, a varrição e a lavagem do local 
deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das obras ou dos 
serviços. 

§ 20  - Os serviços de varrição e lavagem previstos neste artigo poderão ser 
executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável, mediante 

• 	pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

§ 30  - Os serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final do material 
remanescente poderão ser executados pelo Poder Público Municipal, caso em quC 
será cobrado o dobro do valor correspondente. 

§ 40  - Os valores cobrados nas hipóteses descritas no parágrafo anterior serão 
destinados a custear o serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento 
e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e serão depositados na conta 
vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei. 

Art. 158 - Todos' os estàbelecimentos comerciais deverão manter recipientes para 
resíduos para o uso do público em número e capacidade adequados e instalados em 
locais visíveis. 

Parágrafo único' -'0 disposto neste: artigo aplica-se, também, às bancas de jornais e 
feirantes. 

Art. 159 - 0 proprietário ou possuidor de postes instalados na via pública será 
i responsável por sua limpeza e conservação. 

Parágrafo único - Os serviços de conservação e limpeza previstos neste artigo 
poderão ser executados pela Prefeitura; quando não executados pelo responsável, 
mediante pagamento' do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

Art. 160 - É proibido expor, lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas-de -
lobo, canteiros; jardins, áreas e logradouros públicos, quaisquer materiais e 
objetos, inclusive cartazes, faixas, placas é assemelhados, excetuados os casos 
previstos em lei. 

G~ 	
J 	i I ... 

Art. 161 - É proibido o depósito de entulho, terra e resíduos de qualquer natureza, 
de massa superiora 50 (cinqüenta)'quilogramas, em vias, passeios, canteiros, 
jardins e áreas e logradouros públicos. 

F 

Parágrafo único -'0 disposto neste artigo aplica-se, também, aos veículos 
abandonados em vias públicas, por mais de 5-('cinco) dias consecutivos, bem como 
aos materiais de construção depositados em vias públicas por mais de 2 (dois) dias 	 `. 
consecutivos. 
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Art. 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias e 
quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer natureza. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constante do "caput" deste artigo. 

Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda 
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados 
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constantedo "caput" deste artigo. 

Art. 164 ' - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa, 
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros 
públicos. 

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de 
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a 
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas. 

Art. 165 - 0 transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo; 
lixo curtido e'qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não 
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser 
a regulamentação. 

Parágrafo único ' - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas 
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo 
o morador'ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a 
retirada do material e a limpeza do local e'recolher os resíduos de qualquer 
natureza. 

CAPÍTULO VII 	 ' 
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES 

Art. 166 • - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens,'material de podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços 
absorventes; óleo, 'gordura, graxa, tintas e -quaisquer outros resíduos em área ou 
terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, lagos e 
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de 
sistema de águas pluviais. 

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não'edificados deverão mantê-los limpos, 
capinados, desinfetados e drenados. 

Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos 
agrupamentos de édificações constitui obrigação dos proprietários e usuários, que 
deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção 
pelos operadores encarregados do serviço. 

CAPÍTULO VIII': . 
DISPOSIÇÕES GERAIS';  

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas 
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I - riscar, pichar, escrever, borrar ou colar cartazes em árvores de logradouros 
públicos, grades, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis, postes de 

1 iluminação, placas de trânsito, hidrantes, telefones públicos, caixas de correio, de 
F alarme de incêndio e de coleta de resíduos, guias de calçamento, passeios e 	j 

revestimentos de logradouros públicos, escadarias de edifícios públicos ou 
particulares, estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifícios 
públicos ou particulares, e outros equipamentos urbanos; 

II - produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem os vizinhos ou transeuntes 
quando da construção, demolição, reforma, pintura ou limpeza das fachadas de 
edificações; 

III - obstruir, com material de qualquer natureza, bueiros, sarjetas, valas, valetas e 
outras passagens de águas pluviais, bem como reduzir sua vazão pelo uso de 
tubulações, pontilhões e outros dispositivos; 

1 IV -lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equipamento em vias e 
,, 	• 
3 

logradouros públicos; 

V - realizar triagem ou catação, no lixo, de qualquer objeto, material, resto ou 
V sobra, mesmo que de valor insignificante, seja qual for a sua origem, fora das 

¡ condições e regras constantes desta lei e da regulamentação pertinente; 

VI - atear fogo ao lixo. 

,i TÍTULO II 
f' DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CAPÍTULO I 
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS OPERADORES 

Art. 170 - As ações ou omissões, que importem violação ao estabelecido nesta le[ 
f ou nas demais normas aplicáveis à organização do Sistema Municipal de Limpeza 

Urbana, bem como a inobservância dos deveres decorrentes dos instrumentos dei 
@! concessão, permissão, autorização ou credenciamento, sujeitarão os operadores 
t 	I infratores, sem "prejuízo das de natureza civil e'penal, às seguintes sanções 
I' 	¡ aplicáveis pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão temporária; 	 i 

`4 
IV - suspensão do direito de credenciameão; 

V - caducidade; 

VI - suspensão temporária do direito de participação em licitações e impedimento 
de contratar com à Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

VII - declaração de inidoneidade. 
i 

Art. 171 - Toda acusação será circunstanciada, permanecendo em sigilo até a sua 
completa apuração. 
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Art. 172 - Nenhuma sanção será aplicada sem a oportunidade de prévia e ampla. 
defesa. 

a 
^'!' 	 Parágrafo único - Poderão ser tomadas medidas cautelares urgentes nas seguintes 

situações: 
i 

I - risco de descontinuidade da prestação do serviço em regime público; 

II - dano grave aos direitos dos usuários, à saúde pública ou ao meio ambiente; e 

III - outras situações em que se verifique risco iminente, desde que 
motivadamente. 

Art. 173 - Na aplicação das sanções serão considerados, com vistas à sua 
proporcionalidade: 

I a natureza e a gravidade da infração; 

• 	II - os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Limpeza Urbana, à saúde 
pública, ao meio ambiente, aos usuários ou aos operadores; 

III - a vantagem auferida; 

IV - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e 

V -  os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidências. 

Art. 174 - Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, verificada a má-fé, também 
serão punidos com a sanção de multa seus administradores ou controladores. 

Art. 175 - A existência de sanção anterior será considerada como agravante na 
aplicação de outra sanção. 

11. Art. 176 - A multa poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com outra 
t! sanção. 

• 
§ 10  - Na aplicação de multa será observado o princípio da proporcionalidade entre 
a 	da falta 	intensidade da gravidade 	e a 	 sanção. 

§ 20  - A regulamentação fixará os parâmetros para a imposição da penalidade de 
multa. 

§ 30  - A imposição, ao operador, de'multa'decorrente de infração da ordem 
econômica, observará os limites previstos na legislação específica. 

Art. 177 - A suspensão temporária será imposta, em relação à autorização, no caso 
i de infração' grave cujas circunstâncias não justifiquem a decretação de caducidade. 

Parágrafo único'- 0 prazo de suspensão não será superiora 30 (trinta) dias. 	I 

Art. 178 - A caducidade importará na extinção da concessão, permissão ou 
autorização de serviço, nos casos previstos na legislação vigente. 

Parágrafo único`- Importará na declaração'da caducidade da concessão, permissão 
A  ' ou autorização,'a falta de pagamento, no prazo estipulado na notificação de dívida 

decorrente de multa aplicada pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 	í 
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Art. 179 - As penalidades de suspensão temporária do direito de participação em 
licitações e impedimento de contratar com a Administração, bem como a declaração 
de inidoneidade, serão aplicadas ao concessionário que não cumprir as obrigações 
constantes do contrato de concessão e aos operadores que tenham praticado atos 
ilícitos, inclusive aqueles que visem a frustrar os objetivos da licitação, na forma da 
lei. 

§ 1 0  - A declaração de inidoneidade vigorará enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que será concedida sempre 
que o apenado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração. 

§ 20  - As penalidades de que trata este artigo poderão ser cumuladas com a 
decretação da caducidade da outorga. 

CAPÍTULO II 
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS MUNÍCIPES-USUÁRIOS 

Art. 180 - As ações ou omissões que importem violação ao estabelecido nesta lei ou 
nas demais normas aplicáveis à organização do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana sujeitarão os infratores, sem prejuízo das de natureza civil e penal, às 
seguintes sanções aplicáveis pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB: 

I - advertência;' e 

II - multa. 

Art. 181 - As infrações ao disposto nesta lei sujeitarão os infratores, ainda, às 
seguintes sanções aplicáveis pela autoridade competente: 	 - 

I - suspensão temporária da atividade;' 

II - cancelamento de matrícula; 

III - revogação'da permissão de uso de bem público; 

IV - fechamento administrativo; 

V - cassação de alvará dé funcionamento;'e 

VI - apreensão e remoção do veículo e dos objetos ou materiais especificados nesta 
lei. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB 
recomendará ao órgão municipal competente a aplicação das sanções previstas 
neste artigo, quando da constatação de infrações que as ensejarem. 

Art. 182 - Na aplicação das sanções serão considerados, com vistas a sua 
proporcionalidade: 

I - as condições pessoais do infrator; 
. 	 .. 	 , 
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Folha n° 	i 9 	; do proc. 
}> 	 N°  1 -O 4ai  de 20- 

O funcionário 

	

Mana Jsé 	ve ra 

ì 
II - a natureza e a gravidade da infração; 	 Técnico Aduri str vo-RF 10.940 

III - os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Limpeza Urbana, à saúde 	 Y' 
pública, ao meio ambiente, aos usuários ou aos operadores; 	 j 

IV - a vantagem auferida; 

~ F 	 V - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e 

VI - os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidências. 

Art. 183 - Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, verificada a má-fé, também 
serão punidos com a sanção de multa seus administradores ou controladores. 

Art. 184 - A existência de sanção anterior será considerada como agravante na 
aplicação de outra sanção. 

Art. 185 - A multa, que poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com 
outra sanção, corresponderá aos valores previstos na Tabela do Anexo VI. 

Art. 186 - As multas pela infração do disposto nos artigos 150 e 151 somente se 
aplicam em logradouros públicos onde a coleta de resíduos oficial é regular, durante 
3 (três)'dias por semana, no mínimo. 

Art. 187 - Além das multas previstas na tabela mencionada no artigo 185, os 
infratores'do disposto nos artigos 156, 157 e 163 desta lei poderão ser punidos: 

I - com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na primeira 
reincidência, e de' 15 (quinze) na seguinte; 

II - com o cancelamento da matrícula` e revogação da permissão de uso nos demais 
casos, a critério da Prefeitura. 

I 	. 

Art. 188 - A suspensão temporária da atividade será imposta aos feirantes, no caso 
de infrações que não justifiquem o cancelamento da matrícula e a revogação da 

t 
permissão de uso do bem público. 

Art. 189 - A infração aos artigos 160, 161,' 163 e 165 1  será punida com a apreensão 
+' dos materiais neles especificados, bem como dos veículos que os estejam 

4' 	¡ transportando, sem prejuízo da obrigação da limpeza do local ou reparação dos 
- 

:1 
danos eventualmente causados. 

i 

Parágrafo único - Os serviços de limpeza do local e reparação dos danos 
eventual mente'causados poderão ser executados'pela Prefeitura, a seu critério, 
cobrado, em dobro, o custo correspondenté, sem'prejuízo'de multa cabível. 

¡ Art. 190 - A devolução dos veículos, dos objetos ou dos materiais apreendidos será 
condicionada ao pagamento da multa estipulada na Tabela do Anexo VI. 

I 

Art. 191 - Ocorrendo o encaminhamento de resíduos para o passeio fronteiriço ao' 
estabelecimento, em violação do disposto no artigo 155, além das multas previstas 

E' nesta lei, serão aplicadas'as seguintes sanções aos infratores:  
i 

I - na 1a (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 (três) dias; 

II - na 2a (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funcionamento. 	i 

P 
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Folha n° ~C~ 	do proc. 
N° DU - O 9 41,-?i  de 20_13 

I O funcionár. 

' 	 Maria Jo é 	I veira 
i 	min t vo-RF 10.940 

{ 	 Art . 192 - Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - b~~ a Ic ar-se 
!" 	 com os demais órgãos municipais competentes para a fiscalização e aplicação das 

sanções previstas nesta lei. 

Parágrafo único - Decreto do Poder Executivo estabelecerá os mecanismos de 
articulação e a divisão ou delegação de competências entre os órgãos municipais 
referidos no "caput" deste artigo. 

LIVRO V 
DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

TÍTULO I 
DA CRIAÇÃO DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA 
URBANA - AMLURB 

Art. 193 - Fica criada a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, 
entidade integrante da Administração Pública Municipal indireta, submetida a 
regime autárquico e vinculada à Secretaria de Serviços e Obras - SSO da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 194 - Caberá ao Poder Executivo instalar a Autarquia, devendo seu 
regulamento, aprovado por decreto, fixar-lhe a estrutura organizacional. 

Parágrafo único - A publicação do decreto referido no "caput" deste artigo marcará 
a instalação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, investindo-a 
das competências e atribuições estabelecidas nesta lei. 

Art. 195 - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as despesas necessárias à 
implementação e custeio'dos dispositivos constantes deste Título, podendo 
remanejar saldos orçamentários, empregando, como recursos, dotações destinadas 
a atividades-fim e administrativas da Secretaria de Serviços e Obras - SSO. 

! 	 Art. 196'- 0 quadro de pessoal da Autarquia é-constituído de cargos de provimento 
efetivo, cuja investidura dependerá de prévia aprovação em concurso público de 

{;¡ 

	

	 provas ou de provas e títulos, bem como de cargos de provimento em comissão, de 
livre nomeação e exoneração, nos termos dos Anexos I, II, III e IV desta lei. 

§ 1 0  - Os Anexos referidos no "caput" deste artigo estabelecem a denominação, a 
forma de provimento, os vencimentos, a quantidade e os requisitos para 
investidura nos•  cargos nele previstos. 

§ 20  - Ficam criadas na Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, as 
funções gratificadas de coordenador de atividade I e II estabelecidas no Anexo III 
desta lei. 

§ 3 0  - As funções gratificadas de referência FG-02 existentes no Departamento de 
Limpeza Urbana da Secretaria de Serviços'e Obras - LIMPURB, encontram-se 
conforme o estabelecido no artigo 62 da Lei Municipal n 0  13.169/01. 

' 	 Art. 197 - Aplicam-se aos servidores da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB as disposições da Lei n 0  8.989, dá 29 de outubro de 1979, e as demais 

Í 	 normas .aplicáveis aos servidores municipais; naquilo que não conflite com esta lei. 

r 	Art. 198 Lei específica disporá sobre o plano de carreira e remuneração dos 
servidores da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

j 	 TÍTULO II 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°  'J 	do proc. 
N°  0~ —D~  20--ta  
O func'Ma—  Ii / 

Base de dados: iegis 	 Técnico AdministrádVO-RF 10.940 

Pesquisa : 13522 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI NO 13.522 19/02/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa : Da nova redaçao a dispositivos e aos Anexos I, III , IV e VI da Lei n 0  13 . 478, de 30 de 

dezembro de 2002, que dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do 
Municipio de Sao Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a 
delegar a execuçao dos serviços publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa 
de Residuos Solidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - 
TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo 
Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 212003 (ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 	 f 

• [ k 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 30/10/2013 
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{ 

LEI N° 13 .S22t DE 19 DE FEVERRIRO DE 2003 

(Projeto de Lei e 07!03, do Executivo, aprovado aa forma do 
Sulei ativo apresentado peto Legislativo) 

Dá nova redação a dispositivos e aos 
Anexos 4 111, IV e VI da Lei n' 13.478, 
de 30 de dezembro de 2002, que dispõe 
sobre a organização do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo; cria e estrutura seu órgão 
regulador; autoriza o Poder Público a 
delegar a execução dos serviços 
públicos mediante concessão ou 
permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidas Domiciliares - TRSD, a Taxa de 
Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS e a Taxa de Fiscaltzação doa 
Serviços de Limpeza Urbana - FIS-
LURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY , Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que Ihs são conferidas por lei, faz saber 
que a Chutem Municipal, em sessão de 24 de janeiro de 2003, 
desatou e eu pranulgo a seguinte lei: 
ArL.I° - O parágrafo 3° do artigo 84 da Lei a° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002, passa a vigora com a seguinte redação:. . 
"Art 84 -... ............ ........  ....................... -................ 
§ 1° . ..... ................................-.....-...--............-.... § r- ... .............. _.................................................. 
¢ r - O fato gerador da Taxa ocorre no último dia de cada 
mbe, sedo o seu vencimento m quimo dia útil do mês subse-
gãente, podendo esse prazo ser proaogado na forca do regu-
lamento." 

Art. 21  -Osparágrafoa 2' c  3' dó artigo 90 da Lei  o° 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte re-
dação: 
"Art. 90 ....... ............................................................... 
§ I° 	.. ... _.............................................................

. .... 
§ r - o recolhimento do vala da Taxa deverá ocorra até o r 
(quinto) dia útil do mês subseqüente á ocorrência do fato ge-
rador, podendo esse prazo ser prorrogado na forma do•tegam-
merto. - 
§ 31  - Na hipótese de o contnbutnte nio declarar e não pagar a 
Taxa no prazo fixado no parágrafo anterior ou no regulamento, 
a Tua será lançada de oficio pela Prefeitura , na Ü aa média . 
de Unidade Geradas de Resíduos - UM declarada pelos mu-

nícipea-mufirios do distrito onde se localiza o imóvel ,  
vedo o disposto na Seção V deste Capitulo. 

§ 4' 	..... 	........................................ ....... 
AA. 3' - 0 parágrafo único do artigo 95 da Lei n° 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, passa a vigorar sua a seguinte re-

-dação: 
"ArL 95 - . .................................................:................. 
Parágrafo único - O fato gerador da Taxa ocorre ao último dia 
de cada mia, sendo o seu vencimento no quinto dia útil do atas 
subseqüente, podendo esse prazo ser prorrogado na forma do 
regula~." 
Ari. 4' - O parágrafo único do artigo 99 da Lei n 13.478, de 
30 de dezembro de 2002 , passa a vigorar com a seguinte te- 

"Ari. 99 ... 	. ..................._........ ...... 	 .............................  
Parágrafo único - Para cada faixa de EGRS previam no "capuz" 
deste artigo casrespondaio os seguirdes valores de TRSS: 

Ari 5' - oa paiágtafoa r e 3° do artigo 100 da Lei n' 13.478, 
de 30 de d=xidxo de 2002, passam a vigorar com á seguinte 
redação: 
"Ari. 100 . .................................................................... 
§ 1°- 	..... 	 .... .......: ......... 	........................................... 
§ r - O recolhir~ do valor da Taxa deverá ocorrer até o r 
(quinto) dia útil do mês aubeegikate á ocorrência do fato ge-
rada, podendo esse Aram a" prorrogado na foram do regula-
mento. 
§ 3' - Na hipáese de o contribuinte rogo declarar e não paga a 
taxa no prazo fixado no parágrafo safais ou no regulamento, 
a taxa será hupada de oficio pela Prefeitura , ora faixa média de 
EGRS declarada pelos es46electmemtoa geradores de assíduos 
de servtçòa de saúde do mesmo porte co Município , observado 
o disposto na Seção V deste Capítdo.". 
Art. 6 ' - 0 artigo 111 da Lei n 13 .478, de 2002 , passa a ví-
gonw com a seguinte redação: 
"Art. 11 l - As reduções de que tratam os artigos 109 e 110 não 
se apuam aos aula de infração lavrados para .a exigência da 
multa prevista no artigo 103 deste lei." 

Art. 7° - Os incisos IV e V ilo artigo 11 ~4 ddqq~~Lei e 43.478, ` 
2002, passam a vigorar com a xguiate ~x6~+ãda n 	°~ 	do proC. 

"Ari. 119.......... .............._.............:.......N°. 	. -i —n:(oÇi  de 20-13  
1 - .... _ ................. ............... _ .................... p..€uncio ná ri os  
II .... ......................-........................_...._................ 
lu - ........................................................................lux ar ia  Jo é 	tive ra 
IV-a limperaevarriçãodefeieaalivres ; 7écnic Agmiinnistr vo-RF 10.940 
V - a remoção e a deatirmçilo funil de emaneis 
priedade identificada , observado o da~ no parágrafo r do 
artigo 94 desta lei." 
Art 8° - (VETADO) 
Art 9° - O artigo 144 da Lei a- 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a seguinte roda . 
"Ari 144 - Os eeabelecìmentos geradores de reaíduos obtidos 
de serviços de saúde, defuridos no artigo 97 desta lei, davemio 
se cadastrar e mamei adastro~ atualiwloa janto á Autoridade! 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB , conforme dia- ;  
puser a regulamentação especzfica." 
Ari 10 - O "capuz" do artigo 187 da Lei m° 13.478, de 2002„ 
passa a vigorar cora a eeguiuto redação: 
ArL 187 - Além das multas previstas na tabela mencionada no 

artigo 185, os infcatorea do disposto noa artigo@ 140,141, § 1 
146,147 e 148 desta lei poderão ar punidas:" 
Ari 11- O parágrafo único do artigo 194 da Lei o' 13.478, de 
2002, passa a vigorar com a oegaiato redação: 	 i 
"ArL 194 - ......... ............. _ ............... ........................... 
Parágrafo único - A publicação do decreto referido nai "capuz" 
deste artigo mareará o início do proeesoo de h~110 da Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB , inves-
tindo-a graduabaente das rnmperéaciaa e atn'buìções astabele-
cidas um lei, noa pratos previstos no Detrato." 
Art. 12 - O artigo 196 da Lei n' 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a aegu¡ate redeçãa 	 i 
"Art. 196 - O quadro de pessoal da Aamrquia é constituído de 
cargos de provimento efetivo, cuja investidura dependerá de 
aprovação em concurso público de provas ou de provas e d-
trios, bem como de signo de ~n~ em comissão, de 
livre rwmeação o exoaeraç $o, noa termos dos Anexos I, II, BI 

Tabela A - e IV. 
§ 1° 	..... 	.... 
§ r - Ficam criadas na Autoridade Municipal de Limpeza Ur- R 
beca - AMI£W as funções gratificadas de atividade 1 e 14 
estabelecidas na Tabela B do Anexo IB desta lei, a mar conce-
didas aos servidores efetivou da Autarquia ou da Adminis-
tração Pública, noa casa previstos no artigo 243, para o exer-
cício de atividades especificas de gestão e desemolvimeuw de 
projeta, pelo período em que desempenhas~ mia fiançbea 
§ 3' " 
Ari 13 - O parágrafo único do artigo 235 da Lei a° 13.478, de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Ari 235 - ... ............ ........ ................. ..... ........ _ .......  : 
Parágrafo único - A base de c~ tratada no "entrar" deste 
artigo soá rateada entre os cm*ibumms a que se refere o ar-
tigo 236, na proporão da quantidade e espécie de atividades 
de fiscalização que dammoderem seus respectivos serviços." 
Art 14 - O artigo 238 de Lei n° 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a segoime redação: 

-Art:- 238 - Fica delegada á Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB , criada por este lei, a capacidade tributária 
ativa par} arrecada e fiscalizar a Taco de Fiscalização doa 
Serviços fia Limpeza Urbana - FISLURB , instituída pelo ar-
tigo 234, pademlo, para case fim, eaewtar leis, serviços e ela-
borar e fazer cudrprír todos os atos normativoa infra-regula-
mcomres, neassazios'ao Sal cmruprimesto dessa delegação." 
ArL 15 - O artigo 242 da Lei n° 13.478, de 2002, passa a vi- 
gorar com .aseguiaM 	: 
"Ari. 242 - No prazo máximo de 90 (noveom) dias, a conta da 
dam da pubficação doam N4 o Poder Era~ dará inicio á 
iosmlação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbrna - AM-
LURB,.editando asa regulamento por meio de decreto, na 
fama do disposto no artigo 194. 
§'I* - Até a conclusão de soa inemlaçãq a compadecias da-
Aatoridade Municipal de Cuspes Urbana - AM1~ pre-
vismsrosam lei aeão exercidas pelo Departa~ de Limpeza 
Urbana - LIMPURB da Secretarie de Serviços 9  Obras - SSO 
da Prefeitura Municipal de São Parlo, eacotuadae as rompe-` 
tênias previstas moa incisos XII, XIII, XIV, XV, XXVIII,, 
XXIX, XXX; XXXI, MM, XXXIII, XXXV do artigo 199. 
§ r - As competências provistas noa incisos X11, XIII, X[V e 
XV do artigo 199 acrão exercidas pela Secretaria de Finanças' 
do Município, até a conclasão da instalação da Autoridade; 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB." 
Art 16 - O."rmµrt" do artigo 243 da Lei M 13.478, de 2002, 
passa a vigorar caro a seguinte redação: 
"ArL 243 - O Departamento de Limpara Urbano - LIMPURB 
será extinto com a conclusão da instalação da Autoridade Mu-
nicipal de Limpeza Urbana - AMLURB, obedecida a legis-
lação vigente e as disposições relativas a pessoal constantes 
decota leV 
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Art. 17 - 0 artigo 245 da Lei M 13.478, de 2002, passe a vi-
gorar com a seguinte redação: 
AR. 245 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -

.AMLURB poderá requisitar, com ou sem ônus, e tempor u-
mente, os servidores públicos de Administração Pública Direta 
ou Indireta." 
Art 18 - O Anaxo IV de Lei n° 13.478, de 2004 fica alterado 
Para constar , em seu item XXIII, a criação de 1 (um) cargo de 
Presideme, Refer2ncia PR e, em seu item XXIV , de 38 (trinta 
e oito) cargos de Coordenador B, Referencia CO-M narNidaa 
as respectivas formas de provimento. 

Art 19 - O Anexo I da Lei e 13.478, de 2002, passa a vigorar 
mm a redação ceastante do Anato A desta lei. 
Art 20 - O Amo BI da Lei n° 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a redação constante do Anexo B desta lei. 
Art. 21 - O Anexo VI da Lei d 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a redação ewnatante do Mero C desta lei. 

AR. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário- 

PREFEITURA DO MUNIC(PIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
fevereiro de 2003, 450' da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEDORA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
OSVALDO NOSSO, Secretário de Serviços e Obras 

ANTONIO DONATO MARDOMO, Secretário, Municipal das 
~feituras 

Publicada na Secretaria do Govemo Municipal , em 19 de fava 
reiro de 2003. 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO , Secretário do Govemo 
Municipal 

1u 

Folha no 	 do proc. 
No  Qj —Õ tl o?Z  de 2Q 
O func onã lo 	! 

s~ 

Maria J sé 	1 veira 
Técnico Admi tr vo-RF 10.940 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n _ 
N° 

Câmara Municipal de São Paulo 	O funciá 

Base de dados: iegls 	 Técnico AdministraUo-RF 10.940 

Pesquisa: 13719 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI No 13.719 09/01/2004 ( ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera e complementa a Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a obrigatoriedade do 

recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando descarregadas. 
Projeto: Projeto de Lei NO 579/1998 (ver documento ) 

Autor(es): Jose Viviani Ferraz 

[ Báck ] 
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Folha n° 	do proc. 

N'  ~1 - Q ~ya~i  de2Q, 
O funci à 

Maria J é 	veira 
Técnico AdçnInistr 1 o-RF 10.940 

LEI NO 13.719, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei nO 579/98, do Vereador José Viviani Ferraz - PL) 

Altera e complementa a Lei n 0  13.111, de 14 de março de 2001, sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  -  0 artigo 1 0  da Lei n 0  13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 1 0  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres, que 
contenham em suas composições materiais tóxicos, entre os quais, chumbo, cádmio, 
mercúrio, níquel e iodo, instalados no Município de São Paulo, ficam, a partir da 
vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
descarregados, quebrados ou inutilizados, para seu posterior recolhimento por seus 

• 	 fabricantes, revendedores ou importadores."(NR) 
Art. 20  - 0 artigo 2 0  da Lei n0  13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 20  - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto e as 
assistências técnicas que os utilizarem deverão dispor de local próprio contendo 
recipiente apropriado, tipo urna, devidamente identificado e sinalizado, para depósito s  
desses produtos pela população, ficando expressamente proibida sua posterior 
destinação como lixo comum."(NR) 
Art. 3 0  - Fica acrescido à Lei n 0  13.111, de 14 de março de 2001, o artigo 3 0A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 30A - 0 Executivo poderá, através de decreto, ampliar a relação dos materiais 
tóxicos, bem como especificar os produtos que deverão ser objeto das ações 
estabelecidas por esta lei."(AC) 
Art. 40  - 0 artigo 40  da Lei n 0  13.111, de 14 de março de 2001, passaa ter a seguinte 
redação: r 
"Art. 40  - 0 descumprimento das disposições estabelecidas por esta lei implicará ao 
estabelecimento comercial ou de assistência técnica, quando constatada a falta do 
recipiente exigido no artigo 2 0, bem como ao fabricante ou revendedor ou importador, 
quando este deixar de efetuar a coleta periódica desses produtos, as seguintes 
penalidades: 

. 	I - multa de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais); 
II - multa aplicada em dobro a cada 30 (trinta) dias; 
III - (VETADO) 
Parágrafo único - 0 valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Institutó 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda."(NR) 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n° 	 do proc. 
Câmara Municipal de São Paulo 	 N° 	 de 26- ; 

O funcionário 

Base de dados : iegis 	 Ma a 	 ve ra 
TéCnic i Admi ' tr 	o-RF 10.940 

Pesquisa: 13724 

Total de referências : 1 

i 

Título: LEI NO 13.724 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de Sao Paulo, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 550/2003 (ver documento) 
Autor(es): Flavia Pereira 

Regulamentação: Decreto no 45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[BaCk] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/11/2013 
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N° 
-olha 

 1 —O 4cJ  de 20â,-) 
i 	 O funcionário 

Maria o é ve ra 
Técnico Admimstr . 
	

10.940 

LEI N 0  13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei n 0  550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

"! MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
¡" 	;' são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 

novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
4 Art. 1 0  - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 

São Paulo. 
i Parágrafo único - 0 referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado 
!1 pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 

Art. 20  - 0 Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 

' naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI.- desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 

i áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. 
r Art. 3 0  - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 

desenvolver atividades . e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente' natural, rural e urbano. 

~ i  Art. 40  - Será estabelecida pela, Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para ̀ o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades,''antes do início das mesmas ele será 

!~ submetidó a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
;j 	• jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas'pela Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 50  - Preferencialménte, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas 'ao! PEMA. 
Art. 60  - Para a implementação deste Programa; a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá' firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 

. lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementàdas se necessário. 
Art. 80  - Esta'lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 

` PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
¡ i  fundação de São Paulo: 

14 MARTA SUPLICY, PREFEITA 	 ' r 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 	i 

!; 

I 

ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
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Folha n° 	 do proc. 

N°  01  _0  V2  de 24âl 
O fúncloná i3- 

Ma ia J s 	i ra 
Técnico Admi str o-RF 10.940 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 
Folha n0 	 do pr 
N° _02 - O  L{  o

~

Z

~

de

~

2

~

0  
O funcionár o ~s-w  

Câmara Municipal de São Paulo 

1 ecnicoAdmin4sfrak~b-RF 10.940 
Base de dados: iegis 

Pesquisa : 14752 

Total de referências: i 

1/1 
Titulo: LEI NO 14.752 29105/2008 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei na 14.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 

Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, para majorar a pena de multa 
prevista em seu Anexo VI para o inciso IV de seu art. 169, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 24912006 ( ver documento ) 
Autor(es): Aurélio Nomura 

[ Back ] 

o 

http://cm332adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 	 30/10/2013 
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Folha n° 90 	do proc. 
N°  _0-1 -©3 o7J de  20.-L-~_ 
O funcione o 

	

Mana J é 	Iwe ra 
Técnico Admi ' tr vo-RF 10.940 

LEI NO 14.752, DE 29 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  249/06, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Altera a Lei n0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização 
do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, para majorar a pena de 
multa prevista em seu Anexo VI para o inciso IV de seu art. 169, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 valor da pena de multa prevista no Anexo VI da Lei n0  13.478, de 30 de 
dezembro de 2002, para o inciso IV de seu art. 169, passa a ser de R$ 250,00 
(duzentos e cinqüenta reais). 
Art. 20  As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n° 	1 	do Pro 
N°  0-1 o?~ de  20â - 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funcionário 

Base de dados: iegis 	 Técnico AdminitraMo-RF 10.940 

Pesquisa : 14803 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI No 14.803 26106/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e 

Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução 
CONAMA no 30712002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 136/2008 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 

[ Back ] 

• 

1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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o 	• 
LEI N° 14.803, DE 26 DE ]UNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 136/08, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de 
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
conforme previstos na Resolução CONAMA n 0  307/2002, disciplina a ação dos 
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 10  Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos, 
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B, 
Ce D. 
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou 
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como 
resíduos industriais. 
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de 
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características 
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens. 
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou 
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção 
civil. 
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos volumosos. 
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas 
físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas 
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes 
geradoras e as áreas de destinação. 
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, 
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em 
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contéineres têxteis flexíveis e 
outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de 
movimento de terra. 
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos 
destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos 
limitados a 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos 
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores 
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar 

danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de 
resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (ATT) de resíduos de construção e resíduos 
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas 
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para 
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para 
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 
15.112 da ABNT. 
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como 
Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de 
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes 
materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de 
engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde 
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira 
NBR 15.113 da ABNT. 
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, 
que possuam área inferior a 10.000 mz (dez mil metros quadrados) e volume de 
disposição inferior a 10.000 m 3  (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas 
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para 
fins de regularização topográfica com função urbana definida, onde serão 
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem 
mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, devendo 
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT. 
XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados 
ao recebimento e transformação de resíduos da construção civil Classe A, já 
triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender às especificações 
da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT. 
XIII Agregados Reciciados: material granular proveniente do beneficiamento de 
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal específica, 
que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de 
edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma 
brasileira NBR 15.116 da ABNT. 
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes até 1 m 3  (um metro cúbico). 
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3  (um metro cúbico). 
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento 
emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador, 
origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme a 
regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira NBR 
15.112. 
Art. 20  A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município 
de São Paulo deverá submeter-se: 
I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
instituído pela Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto 
aos incisos III, IV, V e VII do art. 8 0 ; 
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III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico, 
especialmente quanto aos incisos I, II, VI , IX e XI do art. 10; 
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor 
Estratégico , especialmente quanto aos incisos I, II , III e IV do art. 55 e incisos I e 
VI do art. 56; 
V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano 
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI , VIII, XI e XIII do 
art. 70 e incisos I, III, VI , IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71; 
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n 0  
307, de 5 de julho de 2002, n 0  348, de 16 de agosto de 2004. 
Art. 30  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e 
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de 
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção 
civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou 
destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas para estes 
resíduos. 
§ lo Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros 
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota 
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas 
públicas e em áreas protegidas por lei. 
§ 20  Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros 
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontaminados, 
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 
§ 30  Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de 
Pequeno Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos 
nesta lei. 
§ 40  Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras 
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, 
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição 
temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal. 
§ 50  Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e 
transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente 
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes, 
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vigente. 

CAPÍTULO II 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art 40  Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela 
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e 
demolições, como definidos no inciso I do art. 1 0 , bem como por aqueles 
resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de 
solo. 
Art 5 0  Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos 
desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de 
propriedade pública ou privada. 
Art 60  Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no 
exercício de suas respectivas atividades. 
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei no 13.298, de 16 de 
janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos 
resíduos. 

CAPÍTULO III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 70  Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 10  Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
incorpora: 
I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação 
pública voltada aos pequenos geradores; 
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I; 
§ 20  Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção 
Civil e Resíduos Volumosos as áreas ftsicas e ações descritas a seguir: 
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município 
de São Paulo como serviços de limpeza urbana prestados em regime público; 
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e 
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços 
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não-
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em 
conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, 
instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de 
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos. 

CAPITULO IV 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 80  O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e 
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de Entrega e 
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de 
construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação 
de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de 
construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e triagem 
perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de 
deposição irregular de resíduos. 
§ 10  Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e 
resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, 
para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos 
componentes. 
§ 20  Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares 
não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos 
serviços de saúde. 
§ 30  Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, 
poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam 
ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis. 
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CAPÍTULO VI 
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 

Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8 0  e 10 
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e 
reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível. 
Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais 
de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela 
Resolução n 0  307 do CONAMA, em Classes A, B, C e D e deverão receber a 
destinação prevista na Resolução CONAMA n 0  30712002 e nas normas técnicas. 
§ 10  Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A 
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou 
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos 
da Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para 
conformação topográfica de áreas com função urbana definida. 
§ 20  Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, 
plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais 
ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento 
para reutilização ou reciclagem. 
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei n 0  13.430, de 13 de 
setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial 
dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em 
obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias, 
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e 
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros. 
§ 10  As condições para o uso preferencial de agregados recicladas serão 
estabelecidas para obras contratadas ou executadas pela administração pública 
direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR 
15.115 e NBR 15.116. 
§ 20  Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as 
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que 
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais. 
§ 30  Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas 
municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este 
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação. 

CAPÍTULO VII 
DA DISCIPLINA DOS GERADORES 

Art. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser 
fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos 
resíduos. 
§ 10  Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Z  „ 

Q o O como definidos no inciso XIV do art. 1 0, poderão ser destinados à Rede de Pontos 
de Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua c 

S~ disposição diferenciada. 
20  Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, §  
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destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser  
utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos. 
§ 40  Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros a  
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica M — 
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de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o m 	N o 
seu nível superior original. 
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§ 40  O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e 
readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e 
destinação dos resíduos. 
§ 50  Nos termos da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal 
de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras, 
promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões adotados. 
Art. 90  Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle 
e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega 
para pequenos volumes. 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede 
de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída pór Áreas de Transbordo e 
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de 
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos 
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação 
• disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 
• NBR 15.114. 
§ 1 0  As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - ATT, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção 
Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou 
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
§ 20  Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem 
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem 
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de 
ações públicas de limpeza urbana. 
§ 30  Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  a descarga de resíduos de 
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
§ 40  Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  a descarga de resíduos 
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 50  Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente 
triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  e receberão a destinação 
definida na Resolução n 0  307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou 
reciclagem. 
§ 60  Nos termos da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, os 
empreendimentos constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes 
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil 
em áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do 
Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos 
da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica 
Brasileira específica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei. 
§ 10  Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, 
dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza 
mineral, designados como Classe A pela Resolução n 0  307 do CONAMA. 
§ 20  O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de 
obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de 
terra ou regularização topográfica._ 
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Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
obedecido o disposto no art. 18, §§ 3 0  e 40, poderão transportar seus próprios 
resíduos e, quando em volume superior a 1 m 3  (um metro cúbico) ficam proibidos 
de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de 
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 1 0  desta lei. 
§ 1 0  Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1 0  do art. 1 0  do Decreto no 
48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei no 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e 
volume de até 1 m 3  (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega 
para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto. 
I - ao cadastramento junto à autoridade competente; 
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final. 
§ 20  Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a 
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 30  Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do 
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei no 
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos 
sob sua responsabilidade. 

CAPÍTULO VIII 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos 
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação 
adequada dos resíduos. 
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só 
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana 
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 10  As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte 
de outros resíduos. 
§ 20  Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos 
quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica 
elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos. 
§ 30  Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de 
carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, 
durante o transporte dos resíduos. 
§ 40  Nos termos do art. 165 da Lei no 13.478, os transportadores ficam obrigados a 
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os 
equipamentos de coleta de resíduos. 
§ 50  Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas 
na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de 
resíduos. 
§ 60  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, 
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos 
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, 
aos geradores atendidos, nos termos da Lei no 13.298, de 16 de janeiro de 2002, 
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas. 
§ 70  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou 
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a 
fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos 
usuários de seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba 

e volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para 
preenchimento, proibição do recurso a transportadores não cadastrados, 
penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias. 
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão 
ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos 
serviços ou, na impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via 
pública, atendidas as condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites 
dimensionais, as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições 
específicas regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não 
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das 
áreas de destinação e equipamentos de coleta. 

CAPÍTULO IX 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos 
do art. 15 desta lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de 
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de 
demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes 
da Resolução no 307/2002 do CONAMA e das leis municipais no 13.430, 13.478 e 
13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra para o manejo e 
destinação ambientalmente adequados dos resíduos. 
§ 10  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a 
caracterização dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem, 
acondicionamento, transporte e destinação. 
§ 20  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de 
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos 
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução na 
307/2002 do CONAMA, visando a minimização dos resíduos a serem gerados e a 
sua correta destinação. 
§ 30  Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as 
diretrizes da Lei no 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras 
categorias de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais 
como ambulatórios, refeitórios e sanitários. 
§ 40  Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e 
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos, que os agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época 
da sua utilização. 
Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os 
documentos que os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas, 
memoriais descritivos e outros, deverão incluir a exigência de implementação dos 
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
§ 10  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente 
contratante, deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela 
execução de obras municipais objeto de licitação pública, no momento de sua 
contratação. 
§ 20  Nos termos do art. 157 da Lei n° 13.478, será de responsabilidade dos 
executores de obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais 
de trabalho permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do 
mesmo documento legal, amanutenção de registros e comprovantes (CTR) do 
transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a 
ser regulamentado pelo Executivo. 
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ANEXO  

Tabela anexaà Lei n° 14 ,803, de 26 de junho de 20(18 

~go - 	Vai" da Multa em Rméa (RS) 

Art 31. § 1"- 300 Mia (Lei 13478, an.161) 

Art. 3°. § 4" - 500 rlia 

Are 10,§ Y- 540 

Art. 10441 - 4° - 300 

Art. 11. § 1°- 250 até 1m' e 100 a cada m ,  ac—;da 

Art 15 .4 3' - 500 
Ari. 1 S.§ 4'» 100 
Art 16 - 100 

Am 16, § 2° -  1.0x111 

Art IR - 1.001) 

Art €8,  

Art. €:1.  

An. € 8, § 3n- 750 tLei 13479. aet.165) 

Art. 18, § 4° - 750 (Lei 13448, art 165. par.único) 

Art 18, § S°- 500 

Art 18 . § W- 100 
AO, lp-u°- 100 
Ari, 19 - 500 

An.24- 500 

Art. 29, Par. Único- 400 

1 j Os valtxes acima ser30 atualizados de acordo com a legislação pertinente. 

2) A ubela não incluí ss minas e penalidades decorem s de infmçúes w CWígo 
Brwideim deTranião (Lei Fe& 9.503, 2.vogsn em especial em relação atra seus 
arti,os 245 e246. 

0, 	Zo 0 

C ON 

CL 	 1  3 	m 
~ O ~ 

m ~ 

OL 

0  

A 	~Ó o 	n 

o 	 ú 

Art. 24. 0 Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal de 
Gerenciamento de que trata esta lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e 
fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às 
obras públicas. 
§ 10  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades 
sujeitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do 
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente. 
§ 20  Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela 
limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de 
Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos 
com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana. 
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o 
Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o 
prazo de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitado. 
Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput" 
deste artigo acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de 
acordo com a Lei Federal n° 8.666193 e subseqüentes. 

CAPÍTULO X 
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela 
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação das 
ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da 
Construção Civil. 
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua 
competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e aplicação de 
sanções por eventual inobservância. 
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá: 
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos 
quanto às normas desta lei; 
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos 
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de 
resíduos; 
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; 
IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins 
de inscrição na dívida ativa. 
Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela 
decorrentes serão aplicadas as sanções definidas na Lei no 13.478 e ainda as 
penalidades enunciadas no Anexo desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exercício da ação 
fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta lei. 
Art. 30. 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário. 
Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 
N°  0-1 -  

_ 
Câmara Municipal de São Paulo 	 O func_. 

Page 1 of 1 

_do proc. 
de 26 

Maria Js d 	liveira 

Base de dados: legis 
	 Técnico Admi stra ' o-RF 10.940 

Pesquisa: 15092 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.092 0410112010 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69, ambos da Lei no 13.478, de 30 de 

dezembro de 2002. 
Projeto: Projeto de Lei No 26912009 ( ver documento ) 

Autor(es): Floriano Pesaro 
Legislação explicativa: Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 

de São Paulo; cria e estrutura seu orgão regulador; autoriza o Pode Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU. (ver documento ) 

[ Báck ] 

o 

http://cm332adm/scripts/v  xis.exe/iah/ 	 30/10/2013 
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olha n° li Ç 	do 	Proc. 

lv°  O - O :)-Li o >  de 20.~a 
O funcionér o 

	

Mari J s 	liveira 
Técnico Admin str o-RF 10.940 

LEI NO 15.092, DE 4 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei n0  269/09, do Vereador Floriano Pesaro - PSDB) 
Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69, ambos da Lei n 0  13.478, de 
30 de dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 34 e 69 da Lei na 13.478, de 30 de dezembro de 2002, passam a 
vigorar acrescidos dos incisos VII e V, respectivamente com a seguinte redação: 
„Art. 34 ............................................................. 
VII - dar publicidade, aos usuários, dos horários de coleta e transporte dos resíduos 
sólidos nas áreas constantes do contrato de concessão." (NR) 
„Art. 69 ....................................................................... 
V - dar publicidade, aos usuários, dos horários de coleta e transporte dos resíduos 
sólidos nas áreas constantes do contrato de permissão." (NR) 
Art. 20  No cumprimento das obrigações previstas no inciso VII do art. 34 e no inciso V 

•  do art. 69, ambos da Lei n0  13.478, de 2002, na redação conferida pelo art. 1 0  desta 
lei, deverão ser respeitadas as disposições constantes da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2010, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha n° 	1 _cio pioc. 
N- O1 	 de 20 

	

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funcioná~qo 

Mar a J s d 	11 eira 
Base de  dados :  legis 	 Técnico Admin stra ' o• i  10.940 

Pesquisa: iso99 

	

? i 	 Total de referências : 1 

1/1  

	

! ! 	 Título: LEI No 15.099 05/01/2010 ( ver documento ) 

	

,I 	 Sem revogação expressa Ì; I 
Ementa: Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização para a 

população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 729/2009 ( ver documento) 

	

I { . 	 Autor(es): Arselino Tatto 
Regulamentação: Decreto no 53.040/2012 -Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 

	

k 	 PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

	

i 	 DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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,:Olha  n° 	o ,_do.proc. 
N* 01- O 	de 20-a 
O funcloná o 

Maria J sé 	1 veira 

LEI NO 15.099, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 	 Técnico Admi stra ' o-RF 10.940 

(Projeto de Lei n 0  729109, do Vereador Arselino Tatto - PT) 
Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização 
para a população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá campanhas periódicas 
educativas de conscientização da população para não sujar a cidade. 
Art. 20  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 30  As campanhas educativas serão veiculadas na mídia em geral, a cada três 
meses. 
Art. 40  As empresas responsáveis pela coleta e varrição de rua realizarão, em 
conjunto com o Executivo, campanhas de educação e conscientização da população 
pela limpeza da cidade. 
Art. 50  Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÌPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 456 0  'da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

olha n° -' 	do proc. 
NO  O-J - O --t li;5-  de 20.1.9 
O funcionário 

Base de dados: iegis 	 Técnico .Admir►ist, --RF 10.940 

Pesquisa: 15121 

Total de referências: 1 

Título: LEI NO 15.121 22/0112010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a destinação de recipientes contendo sobras de tintas, vernizes e solventes, e 
dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 448/1996 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

[ Báck ] 
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olha n°  "5-02-1 	do proc. 
N° _d~- C~~LIA?/  de20 
O funcionário 

ti 

	

Mar a J s d 	Ilve ra 
Técnico Admira stra i o-RF 10.940 

LEI NO 15.121, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei n 0  448/96, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 

Dispõe sobre a destinação de recipientes contendo sobras de tintas, vernizes e 
solventes, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  As empresas que industrializam tintas, vernizes e solventes, de uso 
domiciliar ou industrial, ficam obrigados a aceitar os recipientes com as sobras 
desses materiais, para reciclagem ou reaproveitamento dos mesmos, ou dar 
destinação final adequada, tendo como prioridade a preservação do meio ambiente, 
de acordo com as normas vigentes e o disposto nesta lei. 

Art. 20  Para a consecução do disposto nesta lei, ficam as empresas que 
comercializam esse produto obrigadas a receber os recipientes de qualquer 

• natureza, que contenham tinta, vernizes e solventes das marcas que comercializam 
e que lhes forem entregues pela população usuária, para o seu posterior 
recolhimento pelas empresas que os industrializem. 

Parágrafo único. Os comerciantes e fabricantes ficam obrigados a manter 
regularidade no recolhimento dos recipientes de que trata este artigo, sendo 
responsáveis por denunciar ao Poder Público o descumprimento desta lei. 

Art. 3 0  Fica proibido o descarte como lixo comum dos recipientes com sobras dos 
produtos referidos no art. 1 0  desta lei, tanto pelos usuários, consumidores, 
comerciantes, fornecedores ou fabricantes, bem como o seu recolhimento pelo 
serviço de coleta de lixo domiciliar. 

Art. 40  O descumprimento do disposto nesta lei acarretará as sanções previstas nos 
arts. 61 e 62 da Lei Federal n 0  9.605/98, sendo a Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente responsável pela fiscalização. 

Art. 50  Os comerciantes que se recusarem a receber os recipientes com as sobras 
de tintas, vernizes e solventes das marcas que comercializam, além das sanções 
previstas na Lei Federal n 0  9.605/98, terão cassadas suas licenças de 

• 	 funcionamento, a critério da municipalidade. 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

 

rolha n°  
Câmara Municipal de São Paulo 	W° 

lo p.ÀD  
2 

Base de dados: iegis 	 Técnico AdmiWt atiibo-RF 10.940 

Pesquisa: 15244 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI NO 15.244 26107/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o valor da multa aplicável à inflação ao art. 161 e acrescenta parágrafo único ao art. 

185, ambos da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação do art. 31 da Lei 
n0  13.614, de 2 de julho de 2003. 

Projeto: Projeto de Lei NO 6412010 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Disse! 

Revogação: Revoga a Lei na 14.64812007. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei na 13.47812002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 

de São Paulo; cria e estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 13.61412003 - Estabelece as diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, 
para a implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a 
prestação de serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de Controle 
de Uso de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de 
uso; disciplina a execução das obras dela decorrentes, e dá outras providencias. (ver 
documento) 

[ Back ] 

o 

http://cm3  3 2adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

30/10/2013 
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Folha n° 	do proc. 

N°  O-1 -n 3 ZioZ  de 20 
O funcio~lo a 

Maria J s dSvea
Técnico Admi s!r 	 10.940 

PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1 c. 1 

LEI NO 15.244, DE 26 DE 7ULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 64/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único 
ao art. 185, ambos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação 
do art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O valor da multa aplicável à infração prevista no art. 161 e seu parágrafo 
único da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre 'a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, constante 
de seu Anexo VI, passa a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
Art. 2 0  O art. 185 da Lei n 0  13.478, de 2002, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 

• 	 "Art. 185 ............................................................ 
Parágrafo único. Os valores das multas deverão ser reajustados anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 
Art. 3 0  O art. 31 da Lei n 0  13.614, de 2003, alterado pela Lei no 14.648, de 20 de 
dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
seguintes multas: 
I - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por metro quadrado de obra ou serviço 
executado sem prévio alvará de instalação ou de manutenção; 
II - multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por metro quadrado de área 
danificada, não recomposta ou recomposta de forma inadequada, de vias e 
passeios públicos, até que seja sanada a irregularidade, a qual somente cessará 
após a completa adequação do local, aceita pelos órgãos municipais competentes, 
observado o disposto nos arts. 7 0 , inciso IX, 29 e 30 desta lei; 
III - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro quadrado de obra ou serviço, 
para cada uma das demais infrações às normas previstas nesta lei. 
§ 1 0  Em caso de reincidência, as multas estipuladas nos incisos I, II e III do 
"caput" deste artigo serão aplicadas em dobro. 
§ 20  Caso o infrator não recomponha a via ou passeio público ou o faça de forma 
considerada inadequada pelos órgãos municipais competentes, a obra poderá ser 
executada pela Prefeitura, respondendo o infrator pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 100% (cem por cento), a título de taxa de 
administração, sem prejuízo da multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo. 
§ 30  Os valores estipulados neste artigo serão corrigidos anualmente pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior ou por outro 
índice que venha a substituí-lo." (NR) 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
14.648, de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° 	 do pr 
N°_01-b 4  deZo 
O funcionário 

Maria J é 1 I ve ra 
Técnico Administra o , 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0169/2006 do Vereador Toninho Paiva (PL) 
"Acresce parágrafo único ao art.180 da Lei no 13.478 de 30 de dezembro de 

2002, e dá outras providências. 	 y 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 	 { 
Art. 1 0  - Fica acrescido o parágrafo único ao art. 180 da Lei no 13.478, de 30 de 

dezembro de 2002, que passa a vigorar com a seguinte redação : 
"Art. 180 - As ações ou omissões que importem violação ao estabelecido nesta 

lei ou nas demais normas aplicáveis à organização do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana sujeitarão os infratores, sem prejuízo das de natureza civil e penal, às 
seguintes sanções aplicáveis pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB: 
I - advertência; e 

II - multa. 
Parágrafo único - A multa será aplicada em dobro em caso de reincidência." 
Art. 20  - Fica incluída na folha de rosto do carnê do Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Urbana - IPTU advertência sobre a obrigação do proprietário ou possuidor 
do imóvel em mantê-lo limpo, sob pena de multa prevista no Anexo VI, infração ao 

• 

	

	 art. 167, da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, aplicada em dobro em caso de 
reincidência. 

Parágrafo único - A multa que trata o caput deste artigo 167 é no valor de $ 
50,00 (cinqüenta reais) por dia. 

Art. 30  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

1J 

p10169-2006.doc 
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Folha n° 5é) 	do proc. 
N°  0' EC 	o?i  de  20 .  
4 funcionár o 

Mar a J é 	I velra 
Tõenico Admin , m ' o-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-022312009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Altera o valor das penas de multa aplicáveis às infrações dos arts. 151 e 162, 

constantes do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1 0  O valor das penas de multa aplicáveis às infrações dos arts. 151 e 162, 

constantes do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, passam a ser 
as seguintes: 

Infrações dos Artigos 	Valor da multa aplicável 
151 	 R$ 1.000,00 
162 	 R$ 5.000,00 

Art. 20  Fica acrescido parágrafo único ao art. 180 da Lei n 0  13.478, de 30 
dezembro de 2002, com a seguinte redação: 

„

Art. 180 .............................................................................. 
• 	 Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. (NR)". 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	} 	do pr~o.S~ 
N°  ÇJ1 1 	-q 	de 20 

Ì , 	 O functonár[o 

PUBLICADO DOC 28/08/2013, PAG 71 	 Ma t j s 	liveim 
Técnico Admi str vo.RF 10,940 

PROJETO DE LEI 01-0056212013 do Vereador Conte Lopes (PTB) 
` Dispõe sobre a obrigatoriedade de despejo de lixo em lixeiras comuns ou coloridas 
no âmbito da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É dever de todo o cidadão o despejo do lixo em lixeiras comuns ou coloridas 
no âmbito da cidade de São Paulo. 
§ 1 0  Em caso de descumprimento desta Lei a multa aplicada ao infrator será de R$ 

i 
150,00 (cento e cinquenta reais). 
§ 20  Em caso de reincidência a multa será aplicada em dobro. 

,~. 30  A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação do 
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso 
de extinção deste índice será aplicado outro que venha a substituí-lo. 
Art. 20  Para o cumprimento desta Lei o Poder Público deverá fixar lixeiras de acordo 
com a Resolução n 0  275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), 
em locais acessíveis e de fácil visualização nas vias públicas, logradouros, praças e 
terminais de ônibus, e similares. 
Art. 	3 	0 	A fiscalização 	desta 	determinação 	será 	realizada 	pela 	Guarda 	Civil 
Metropolitana - GCM, bem como pelos Agentes de Trânsito, mediante auto de 

i infração. ¡t § 1 0  0 auto de infração conterá: 
i.: I. local, data e hora da lavratura; 

I 	' II. qualificação do autuado;  
!;` III. descrição do fato constitutivo da infração; 

IV. dispositivo legal infringido; 
V. identificação do agente, contendo sua assinatura, cargo ou função e o número da 
matrícula; 
VI. assinatura do autuado. 
§ 20  Fica o Poder Público autorizado a criar um cadastro interno para controlar ás 
aplicações de multas e reincidentes. 

~'. Art. 40  0 Poder Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias 
I contados de sua publicação. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei °correrão 'por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei ':entra em vigor na data de sua publicação, -revogando-se as 
disposições em contrário: 

i ' Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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y 
+ Folha n° 

N°  QJ ' 	 y

do Proç 
de 2017 +r 

O funcionár o 

Maria J 	é 	O veira 
Técnico Admin 	tr 	vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 28/08/2013, pág. 73 

i 
i 

PRO3ETO DE LEI 01 -0057512013 do Vereador Ploriano Pesaro ( PSDB) ` 
Dispõe sobre a aplicação de multa ao cidadão que for flagrado jogando lixo'; nos 

logradouros 	fora dos 	 fim 	dá públicos 	equipamentos destinados para este 	e 	outras 
providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1 0  Será multado na forma da Lei, todo cidadão que for flagrado jogando qualquer 
tipo de resíduo fora dos equipamentos destinados para este fim nos logradouros 
públicos do Município de São Paulo. 
Art. 20  As penalidades previstas nesta Lei serão estabelecidas através de auto de 
infração lavrado contra o infrator, contendo as seguintes informações: 
I - local, data e hora da lavratura; 
II - qualificação do autuado; 

~j 	• III - a descrição do fato constitutivo da infração; 
IV - o dispositivo legal infringido; 

-; V - a identificação do agente autuante, contendo sua assinatura, cargo ou função e o 
número do registro funcional; 
VI - a assinatura do autuado. r ' Art. 30  0 agente responsável pela autuação poderá solicitar, sempre que necessário, 
auxilio de força policial quando o infrator dificultar o cumprimento dos incisos II e VI 

! do Art. 20  desta Lei. 
Art. 40  Os infratores desta Lei, serão penalizados com multa de R$ 50,00 (cinquenta 

! 	i reais) a cada infração cometida. 
§10  Os recursos financeiros, provenientes da arrecadação com as multas aplicadas, 
serão destinados à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 
§20  0 valor das multas estabelecidas nesta lei serão reajustados anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  0 Poder Executivo verificará a necessidade da criação de um cadastro interno 
de controle das multas aplicadas e suas reincidências, observando os procedimentos 

• previstos nesta Lei. 
Art. 60  0 Poder Executivo incentivará a realização de campanhas de informação, 
educação e comunicação para o efetivo cumprimento desta lei. 
Art. 70  O' Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 
partir da publicação' desta lei. 	 i 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por dotações 
orçamentárias próprias. 

` Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
,: em contrário'. Às Comissões competentes." 
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f y =olha n° 	 cio pro 
fV° 	'- Q 	chi de 20~  
O functonárto 

Mari 	J sé 	I veira 
5 	: PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 74 	 Técnico Admi 	tr 	o-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0058312013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe aplicação de multa ao cidadão que for flagrado jogando resíduos sólidos ou 

t lixo 	de 	qualquer 	substância 	ou 	objeto 	nos 	logradouros 	públicos 	fora 	dos 
!i equipamentos destinados para este fim e dá outras providências". 
1 A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Das Disposições Gerais 	 z 
jI Art. 1 0  - Será multado na forma da Lei, todo cidadão que for flagrado jogando 

!' ! qualquer tipo 	de 	lixo 	fora 	dos 	equipamentos 	destinados 	para 	este 	fim 	nos 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
Art. 20  - As penalidades previstas nesta Lei serão estabelecidas através de auto de 
infração lavrado contra o infrator, contendo as seguintes informações: 
I - local, data e hora da lavratura; 
II - qualificação do autuado; 

'j III - a descrição do fato constitutivo da infração; 
IV - o dispositivo legal infringido; 

• V - a identificação do agente atuante, contendo sua assinatura, cargo ou função e o 
número da matrícula; 
VI - a assinatura do autuado. 
Art. 	30 	- 	0 	agente 	responsável 	pela 	autuação 	poderá 	solicitar, 	sempre que 
necessário, auxilio de força policial quando o infrator dificultar o cumprimento dos 

1 ; itens II e VI do Art. 2 0  desta Lei. 
Art. 40  - Para imposição das multas previstas nesta Lei, o Poder Público, pelo órgão 
ou entidade municipal competente ou agente de fiscalização da limpeza urbana do 
Município, observará a gravidade do fato e os antecedentes do infrator ou do 
responsável solidário. 
§ 10  São circunstâncias que atenuam a aplicação da multa o arrependimento por 

+! 

101 

escrito do infrator que não seja reincidente, seguido de demonstração incontestável 
de que providenciou a correção do fato gerador e colaborou com a fiscalização. 
§ 20  São circunstâncias que agravam a aplicação da multa a reincidência, a 
vantagem pecuniária e a colocação em risco da saúde pública. 
Art. 50  - Os infratores desta Lei serão penalizados com multa de R$ 100,00 (cem 
reais) a cada infração cometida. 	 ' 
§1 0  Os recursos financeiros, 'provenientes da arrecadação com as multas aplicadas, 
serão destinados à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; 
§20  0 valor da multa constante deste artigo será corrigido, anualmente, pelo Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo-Especial - IPCA-E ou por outro índice que por 
ventura venha'substituí-lo. 
Art. 	60 	- 	O''' Poder 	Executivo 	adotará 	todas 	as 	medidas 	necessárias 	para 
regulamentar apresente Lei, designando os'órgãos responsáveis pela fiscalização e 
sua execução 
Parágrafo único - Entre'as ações de regulamentação deverá haver a criação de um 
cadastro interno de'controle das multas aplicadas e suas reincidências, observando 
os procedimentos previstos nesta Lei. 

'.~ Art. 70  - Para õ conhecimento'desta Norma Legal e conscientização da população W  o 
Poder Executivo veiculará campanha publicitária. 
Art. 80  -' 'É proibido acumular lixo com fim ide utilizá-lo ou removê-lo para outros 

j; locais que não os estabelecidos pelo órgão ou entidade municipal competente, salvo 
'y os casos expressamente autorizados pelo Poder Público municipal. 

! Parágrafo único` - 0 órgão ou entidade municipal competente, a seu exclusivo 
¡ critério, poderá executar os serviços de remoção do lixo indevidamente acumulado 
,! 	I a 	que 	se 	refere 	o ` caput 	deste ` artigo, *, cobrando 	dos 	responsáveis 	o 	custo 

correspondente aos serviços prestados, por' valores médios de mercado, sem 
prejuízo das sanções cabíveis.' 
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Art. 90  - É terminantemente proibido manter, abandonar ou descarregar bens 
inservíveis em logradouros e outros espaços públicos do Município ou em qualquer 
terreno privado, sem o prévio licenciamento do órgão ou 	entidade municipal 

,j competente, ou o consentimento do proprietário. 
Parágrafo único - A colocação dos bens inservíveis em logradouros e outros espaços 
públicos do Município só serão permitidos após requisição prévia ao órgão ou 
entidade municipal competente e a confirmação da realização da sua remoção. 
Art. 10 - É terminantemente proibido abandonar ou descarregar entulho de obras e 

; i restos de apara de jardins, pomares e horta em logradouros e outros espaços 
públicos do Município ou em qualquer terreno privado, sem prévio licenciamento 
junto ao,órgão ou entidade municipal competente e consentimento do proprietário. 

;¡ § 1 0  Os infratores do disposto no caput deste artigo serão multados e, se for o caso 
terá os seus veículos apreendidos e removidos para um depósito municipal, de 
onde somente serão liberados após o pagamento das despesas de remoção e 
multas. 
§ 20  Os condutores e/ou 	proprietários de veículos autorizados a 	proceder à 

' 	' ! remoção de entulho de obras ou resíduos de poda deverão adotar medidas para 
t 	¡ que estes resíduos não venham a cair, no todo ou em parte, nos logradouros. 

§ 30  Caso os resíduos transportados venham a sujar ou poluir os logradouros, os 
responsáveis 	deverão 	proceder 	imediatamente à 	sua 	limpeza, 	sob 	pena 	de 
responderem perante o Poder Público. 
§ 40  Serão responsáveis pelo cumprimento do disposto neste artigo os proprietários 
dos veículos ou aqueles que detenham, mesmo transitoriamente, a posse dos 

' mesmos e os geradores dos resíduos, facultado ao Poder Público autuá-los em 
conjunto ou isoladamente. 
Art. 	11 	- 	O 	morador 	ou 	o 	administrador 	de 	imóvel 	localizado 	em 	ruas 
eminentemente residenciais ou ruas comerciais de reduzido fluxo de pessoas, seja 
proprietário ou não; deverá providenciar a varrição da calçada que se relacione ao 
imóvel, 	de 	forma 	a 	mantê-la 	limpa, 	òfertando 	os 	resíduos 'nesta 	atividade 

! juntamente com o lixo domiciliar. 
'¡ Parágrafo único'-' A!varrição das calçadas em frente a imóveis localizados em ruas 

t comerciais com grande fluxo de pessoas será executada pelo órgão ou entidade 
municipal competente. 
Art. 12 - O manuseio dós dejetos de animais é da exclusiva responsabilidade dos 
proprietários ou 'dos acompanhantes de animais. 

' Parágrafo único - Considera-se dejetos' de' animais os excrementos oriundos da 
defecação de animais 	̀ 
Art. 13 - Os proprietários ou acompanhantes de animais devem proceder à limpeza 

'1  e remoção imediata dos'dejetos produzidos por estes animais nos logradouros e 
outros 	espaços 	públicos, 	exceto 	os 	provenientes 	de 	cães-guia, 	quando 
acompanhantes de cegos. 
§ 1 0  Na sua limpeza e remoção, às dejetos de animais devem'Ser 'devidamente 
acondicionados, de forma hermética, para evitar qualquer insalubridade. 
Art. 14 - A limpeza de logradouros internos a condomínios fechados é de inteira 
responsabilidade dos moradores ou da administração do condomínio, cabendo ao 
órgão ou entidade municipal competente realizar apenas-os serviços inerentes à 
coleta regular. 
§ '1 0  A limpeza dos lográdouros referidos no caput deste artigo abrange os serviços 
de varrição, capina, roçada, raspagem, poda de árvores, implantação e limpeza de 
cestas 	coletoras,' lavagem,' limpeza 	dê ,  mobiliário 	urbano, 	quando 	houver, e 
desobstrução 'de caixas 'de ralo. 
§ 20  O disposto no caput não se aplica a logradouros públicos dotados de traves 
basculantes 	ou 	guaritas -'regularmente 	autorizadas 	pelo 	órgão 	municipal 
competente.  

Art. 15 - A remoção do lixo e a' limpeza' do logradouro e adjacências em que 

,í,l 

funcionem as feiras livres ficarão sob a responsabilidade do Poder Público. 
;:: 	, 
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Parágrafo único - Os comerciantes de feiras livres serão obrigados a dispor, por 
,i seus próprios meios, de recipientes padronizados pelo órgão competente do Poder 

Público, devendo nele depositar todo lixo produzido por sua atividade de comércio 
durante o funcionamento das feiras. 
Art. 	16 - As caçambas para deposição de entulho de obras extraordinárias e 
resíduos de poda extraordinários deverão ser sempre removidas pelos responsáveis 
quando: 
I - decorrer o prazo de quarenta e oito horas após a colocação da caçamba, 
independentemente da quantidade de resíduos em seu interior; ou 
II - decorrer o prazo de oito horas após a caçamba estar cheia; ou 
III - se constituírem em foco de insalubridade, independentemente do tipo de 
resíduo depositado; ou 

j IV - os resíduos depositados estiverem misturados a outros tipos de resíduos; ou 
V - estiverem colocadas de forma a prejudicar a utilização de sarjetas, bocas de 
lobo, hidrantes, mobiliário urbano ou qualquer outra instalação fixa de utilização 
pública; ou  
VI - estiverem colocadas de forma a prejudicar a circulação de veículos e pedestres 
nos logradouros e calçadas. 

¡ i, Art. 17 - Os responsáveis por podas de árvores ou por obras em logradouros  
públicos deverão providenciar a remoção imediata de todos os resíduos produzidos  

' por essas atividades. 
Parágrafo único - Além de seus respectivos contratantes, os empreiteiros ou I 
promotores das obras que produzam entulho são responsáveis pelo seu manuseio, 
remoção, valorização e eliminação. 
Art. 	18 - As multas são progressivas -conforme a seguinte série matemática: 
R$100,00 (cem reais), R$200,00 (duzentos reais), R$300,00 (trezentos reais), 

' R$500,00 (quinhentos reais), R$800,00 (oitocentos reais), R$1.000,00 (um mil 
reais), R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), R$2.000,00 (dois mil reais) e assim 
sucessivamente. 
Art. 19 - A critério do órgão ou entidade municipal competente ou agentes de 
fiscalização da limpeza urbana do Município, as multas poderão ser precedidas de 
advertência escrita ou intimação. 
Art. 20 - 0 pagamento das multas será efetuado até o dia dez do mês seguinte',ao 
seu recebimento: 
§ 1. 0  Decorrido 'o prazo previsto no caput deste artigo, sem que o pagamento se 
tenha 	efetuado, 	pode o 	mesmo realizar-se nos sessenta 	dias subsequentes, 

' acrescidos de juros de mora à razão de um `por cento ao mês, calculados "pro rata 
dies". : 

! § 	2. 0 	Findo o 	prazo de cobrança 	amigável, 	o órgão ou 	entidade 	municipal 
competente procederá à cobrança compulsória do débito apurado. ' 
Art. 21 - Perturbar, prejudicar ou impedir a execução de qualquer das atividades de 
limpeza'úrbana sujeitará'o infrator à multa inicial de R$100,00 (cem reais). 
Art. 22 - Depositar, permitir a deposição ou propiciar a deposição de lixo, bens 
inservíveis, entulho de obra ou resíduos de poda em terrenos baldios ou imóveis 
públicos ou 'privados; bem como em encostas, rios, valas, ralos, canais, lagoas,  
áreas protegidas` ou em' qualquer outro' lócal não autorizado pelo Poder Público, 
sujeitará 	o 	infrator 	às` seguintes 	penalidades, 	independentemente 	de 	outras 

.~ sanções: 	 I 

I - quando o volume depositado for de até um metro cúbico, a multa inicial será de 
R$200,00 (duzentos reais); 
II - quando o volume ultrapassar um 	metro cúbico, 	a 	multa inicial será 	de 
R$500,00 (quinhentos reais). 	

I 

Art. 23 - Ofertar resíduos sólidos urbanos junto a qualquer resíduo' considerado 
especial constitui infração punida com a multa inicial de R$ 150,00 (cento e vinte e 

I cinco reais), independentemente das demais sanções aplicáveis à espécie. 
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Parágrafo único - Se o resíduo ofertado em conjunto com os resíduos sólidos 
urbanos ,for caracterizado como lixo perigoso ou químico ou radioativo, a multa 
inicial será de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 24 - Ofertar para coleta o lixo domiciliar contendo cacos de vidros e outros 
materiais contundentes e perfurantes sem o devido acondicionamento constitui 
infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único. Nos casos em que os cacos de vidros ou outros materiais 
contundentes e perfurantes vierem a ferir os servidores que trabalham na coleta 
domiciliar, a multa inicial será de R$200,00 (duzentos reais). 
Art. 25 - Não retirar o lixo ofertado para coleta domiciliar regular em dias de chuva 
forte constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 26 - Catar ou extrair qualquer parte do conteúdo do lixo colocado em 
logradouro para fins de coleta constitui infração punida com a multa inicial de R$ 
100,00 (cem reais). 
Art. 27 - Não efetuar a varrição da calçada que se relacione ao imóvel, conforme o 
art. 11 constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 28 - Além do pagamento das respectivas multas, a infração a qualquer dos 
artigos, obriga os responsáveis a remover os resíduos depositados irregularmente 
num prazo máximo de 3 (três) horas. 
Parágrafo único - Decorrido o prazo fixado no caput deste artigo sem que os 
responsáveis removam os resíduos, fica a multa majorada em cem por cento e o 
órgão ou entidade municipal competente poderá proceder à respectiva remoção e 
eliminação dos resíduos, sendo as despesas decorrentes da remoção cobradas dos 
responsáveis pela infração. 
Art. 29 Não remover os dejetos de animais nas condições especificadas no art. 13 
constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 30 - Realizar eventos em logradouros ou outros espaços públicos sem a 
apresentação de um prévio plano para remoção dos resíduos gerados e a respectiva 
autorização do órgão ou entidade municipal competente constitui infração punida 
com a multa inicial de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 31 - Além do pagamento da multa definida no artigo anterior, os responsáveis 
são obrigados' a remover os resíduos' depositados irregularmente num prazo 
máximo de 12 (doze horas). 
Parágrafo único' - Decorrido o prazo fixado no caput deste artigo sem que os 
responsáveis removam os resíduos; fica -a multa majorada em cem por cento e o 
órgão ou entidade municipal competente poderá proceder à respectiva remoção e 
eliminação dos resíduos, sendo as despesas decorrentes da remoção cobradas dos 
responsáveis pela infração. 
Art. 32 - Não remover as caçambas para deposição de entulho de obras 
extraordinários e resíduos de poda extraordinários nas condições especificadas no 
art. 16 constitui infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 33 - Realizar a' limpeza `e/ou lavagem de edificações ou veículos sem que os 
resíduos provenientes dessas atividades sejam recolhidos e as águas'servidas 
encaminhadas' para o 'ralo mais próximo, constitui infração punida com a multa 
inicial de R$1ó0,00 (cem reais). ' 	 • ' ' 	i 	' 
Art. 34 Realizara limpeza de logradouros' com água, sem ter providenciado a 
prévia 'remoção dos detritos das mesmas quando da ocorrência de alagamentos, 
constitui; infração punida com a' multa inicial ide' R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 35 - Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou objetos constitui 
infração punida'com a multa inicial de R$100,00 (cem reais). 
Art. 36 - Vazar águas poluídas, tintas,' óleos ou outros líquidos poluentes nos 
logradouros e outros espaços 'públicos constitui infração punida com a multa inicial 
de R$ 100,00'(cem'reais). 
Art. 37 - Efetuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata a céu aberto' constitui 
infração punida com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 

M
at

ér
ia

 P
L 

74
2/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



E 

~j 

i 

~4 r 

rolha n°  6 3 	ao proc 

N° 01-Q 9 W â:  O 20-L3  
O funcionár 

Maria Jo éi 	fivelra 
Técniro 	 ~o-PF 10.940 

Art. 38 - Não proceder à limpeza de todos os resíduos provenientes de obras que 
afetem o asseio dos logradouros e outros espaços públicos constitui infração punida 
com a multa inicial de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 39 - Vazar qualquer tipo de resíduo em instalações não licenciadas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo constitui infração punida com a multa inicial `de 
R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 40 - Vazar qualquer tipo de resíduo com características que não correspondam 
às mencionadas na autorização do órgão ou entidade municipal.. comp 	e~ ~ ,• 
constitui.infração punida com a multa inicial de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 41 Além do pagamento das respectivas multas definidas nos arts. 39 e 40,.os.. 
responsáveis pela infração são obrigados a remover os resíduos depositados' 
irregularmente em um prazo máximo de 6 (seis) horas. 	 .. i 
§ 1. 0  Decorrido o prazo fixado no caput deste artigo sem que os responsáveis 
removam os resíduos, fica a multa majorada em cem por cento e o órgão ou 
entidade municipal competente poderá proceder à respectiva remoção e eliminação 
dos resíduos, sendo as despesas decorrentes da remóÇão cobradas dos 
responsáveis pela infração. 	 i 
§ 2. 0  Caso o Poder Público seja obrigado a proceder à remoção e eliminação dos 
resíduos vazados irregularmente, os responsáveis pela infração ficarão impedidos 
de vazar em qualquer das instalações do Município de São Paulo ou por este 
controladas. 
Art. 42 - Sem prejuízo das multas definidas no capítulo anterior, o Poder Público 
poderá proceder à apreensão de todo e qualquer material, ferramentas, recipientes, 
equipamentos, máquinas e' veículos utilizados para remover ou descarregar 
irregularmente qualquer tipo,de resíduo. i 1 
Parágrafo ~ único 	Caberá aós infratores' pagar as despesas decorrentes ido 
transporte e guarda dos bens apreendidos; assim como as despesas com a remoção 
e disposição final dos resíduos descarregados irregularmente, independentemente 
do pagamento das multas cabíveis. 
Art. 43 - 0 órgão 'ou entidade municipal competente deverá apresentar e fazer 
publicar as normas complementares a esta 'Lei, no prazo de cento e oitenta dias a 
contar da data do início da vigência desta legislação. 
Art. 44 - 0 Poder Público deverá executar o desenvolvimento de projetos 
economicamente' áutossustentáveis' de redução e reutilização do lixo, de ,  forma; a 
estimular revisões'~das embalagens dos produtos de consumo, mudanças dos 
hábitos pessoais da população e criação' .  de' cooperativas de catadores ou, ainda, 
incrementar ações que reduzam a , geração de resíduos sólidos urbanos e evitem 
riscos  saúde pública. 
Art. 45 - Os valores em' Reais estipulados nesta Lei serão reajustados de acordo 
com o índice e o período aplicáveis aos reajustes dos créditos tributários 
municipais. 
Art. 46 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias,'suplementadas se necessário. 
Art. 47 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se ãs 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 28 de junho de 2013. Às Comissões competentes." 
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PARECER No - 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0742113. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que altera a ,Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, para dispor sobre as sanções aplicáveis aos 
munícipes-usuários, por infrações cometidas contra o Sistema de Limpeza Urbana; para 
alterar o valor da multa aplicável à infração ao art. 162. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos 
artigos 13, inciso I, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, conforme art. 24, 
inciso VI c/c art. 30, incisos 1 e II, da Constituição Federal. 	 k 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial 
na cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência 
humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional 
impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas 
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de 
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 71  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

1— meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações, " 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 
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Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, s 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

1- formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente, 

Destaque -se que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal de meio 
ambiente é necessária a realização de ao menos duas audiências públicas, nos termos do 
art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

A matéria também se submete ao voto favorável de maioria absoluta consoante art. 40 § 3 0 , 
inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  

o 
EDUARDO  /TIMA 

1X 

NDRA TADEU 
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